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PUBLICAÇÕES LEGAIS 
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CIBRAMACO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 08.422.813/0001-81 - NIRE nº 35.300.336.127

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 13 de maio de 2026,
às 11:00 horas, na sede social da empresa Cibramaco Participações S.A, na Avenida Conde Guilherme
Prates, nº 382, Sala 01, Bairro Santa Catarina, na Cidade de Santa Gertrudes – SP, para deliberarem sobre
a seguinte Ordem do Dia: a) Deliberar sobre o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do exercício
findo em 31/12/2025, e respectiva publicação; e b) Outros assuntos de interesse da empresa.          (05, 06 e 07)

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ARAPONGAS S/A - PRODASA 
CNPJ nº 75.404.814/0001-90 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - CONVOCAÇÃO 
São convocados os senhores acionistas a se reunir em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia  
15 de maio de 2026, às 7 horas, na sede social, na Rua Dona Santa Veloso, nº 510 – Vila Guilherme, Município de  
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP nº 020500-000, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) prestação 
de contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025; b) destinação dos lucros do exercício findo e distribuição de dividendos; c) eleição 
de membros da Diretoria e fixação das respectivas remunerações. Comunicamos que se encontram à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os documentos a que se refere a Lei nº 6.404/1976 , art. 133, com as alterações da  
Lei nº 10.303/2001 , relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 

São Paulo-SP, 04 de maio de 2026. Marcelo Alcantara Fernandes – Diretor-Presidente

SMART BREAK COMÉRCIO LANCHES S.A.
CNPJ/MF nº 30.782.083/0001-89 | NIRE 35300603940

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os acionistas da SMART BREAK COMÉRCIO LANCHES S.A. (“Companhia”), para reunirem-se 
em assembleia geral extraordinária, a ser realizada de forma [exclusivamente digital], por meio da plataforma Microsoft 
Teams, através do link meet.google.com/bwx-brrb-miq nos termos do artigo 124, §2-A da Lei nº 6.404/1976, no dia  
13 de maio de 2026, às 20:00 horas, em primeira convocação, e no dia 13 de maio de 2026, às 20:30 horas, em segunda 
convocação, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (a) a emissão da 1ª (primeira) emissão de debêntures 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, para colocação privada, da Companhia no valor total 
de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do Instrumento 
Particular de Escritura da Primeira Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, da Espécie Com Garantia Real, 
em Série Única, para Colocação Privada, conforme Anexo A (“Escritura”); (b) ratificar a constituição das garantias reais 
previstas no âmbito da Emissão, incluindo a alienação fiduciária de ativos e a cessão fiduciária de direitos creditórios e 
conta vinculada, cuja outorga será objeto de deliberação pelo Conselho de Administração da Companhia em Reunião 
do Conselho de Administração a ser realizada em 13 de maio de 2026; (c) deliberar sobre o direito de preferência dos 
acionistas da Companhia para subscrição das Debêntures, nos termos do art. 171, §3º, da Lei das Sociedades por Ações 
e a fixação do prazo de 30 (trinta) dias, contados da publicação da ata desta Assembleia Geral, para o exercício do direito 
de preferência pelos acionistas da Companhia; (d) a renúncia de Gabriel Azevedo Ferreira Alves ao cargo de membro 
do conselho de administração; (e) a eleição de Alexandre Lafer Frankel como membro do conselho de administração;  
e (f) a autorização à Diretoria da Companhia para adotar todas e quaisquer medidas e celebrar todos os documentos 
necessários à realização da Emissão das Debêntures.

Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXI S.A.
CNPJ/ME nº 40.004.405/0001-12 - NIRE: 35300560621

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 3 (TRÊS) SÉRIES, SENDO A 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E A 2ª (SEGUNDA) SÉRIE DA ESPÉCIE  
QUIROGRAFÁRIA A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS  

RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, E A 3ª (TERCEIRA) SÉRIE DA ESPÉCIE SUBORDINADA, A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM 
GARANTIA REAL, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXI S.A.

NOTA DE RETIFICAÇÃO: O presente Edital é republicado em retificação ao edital originalmente publicado em 30 de abril de 2026, exclu-
sivamente para sanar erros materiais, a saber: (i) o ano da data da Assembleia Geral de Debenturistas indicado no caput, que passa 
a constar como 11 de maio de 2026 (e não 11 de maio de 2025); (ii) a Nova Data de Vencimento das Debêntures Seniores indicada na 
Ordem do Dia, que passa a constar como 20 de maio de 2027 (e não 20 de maio de 2028); e (iii) o endereço de correio eletrônico do 
Agente Fiduciário para envio de solicitações de acesso e instruções de voto, que passa a constar como agentefiduciario@vortx.com.
br (e não corporate@vortx.com.br) (iv) o Endereço da Travessia Securitizadora S.A. para que passe a constar Rua Tabapuã nº41, 13 
andar, Itaim Bibi. Permanecem inalterados todos os demais termos e condições do edital original, sendo mantidas a data, o horário e 
a forma de realização da Assembleia Geral de Debenturistas, sem reabertura ou interrupção do prazo de antecedência originalmente 
computado a partir da publicação de 30 de abril de 2026. A Travessia Securitizadora de Créditos Financeiros XXI S.A., com sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, Itaim Bibi (“Emissora”), pelo presente edital de convocação, nos 
termos da Cláusula 7.3 e 7.4 da “ 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM 3 (TRÊS) 
SÉRIES, SENDO A 1ª (PRIMEIRA) SÉRIE E A 2ª (SEGUNDA) SÉRIE DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM 
GARANTIA REAL, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, COM ESFORÇOS RESTRITOS DE DISTRIBUIÇÃO, E A 3ª (TERCEIRA) SÉRIE DA ESPÉCIE 
SUBORDINADA, A SER CONVOLADA EM ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS XXI S.A.” (“Debêntures” e “Escritura de Emissão”, respectivamente) entre a Emissora e Vórtx Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário das Debêntures (“Agente Fiduciário”), convoca, os Srs. Debenturistas, 
a reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 11 de maio de 2026 às 14h00, nos termos da 
Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“RCVM 81”) e da Cláusula 7.4. da Escritura de Emissão. A Assembleia será realizada 
exclusivamente digital, conforme instruções descritas abaixo, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Aprovar ou não a alteração 
da data de vencimento das Debêntures Seniores da Escritura de Emissão, atualmente prevista para 20 de maio de 2026, nos termos 
da Cláusula 4.1.3 da Escritura de Emissão, para 20 de maio de 2027 (“Nova Data de Vencimento das Debêntures Seniores”) Todos os 
termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes é conferido na Escritura de Emissão, salvo se 
conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente por vídeo conferência online, na plataforma 
https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo que o link de acesso à reunião será disponi-
bilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, àqueles que enviarem solicitação por correio 
eletrônico para ri@grupotravessia.com.br, agentefiduciario@vortx.com.br e afn@vortx.com.br, com até 2 (dois) dias de antecedência 
à data marcada para a realização da Assembleia. Os Debenturistas que preferirem poderão enviar a Instrução de Voto, de acordo com 
Modelo de Manifestação de Voto, a ser encaminhado por e-mail em conjunto com o link de acesso à reunião, juntamente com cópias dos 
documentos de identificação e, conforme o caso, comprovação de poderes para representar Debenturistas devidamente assinados e com 
firma reconhecida ou com certificação digital de assinaturas ou por meio de assinatura eletrônica via Docusign ou plataforma equivalente, 
conforme o caso, em conformidade com o Decreto nº 10.278 de 18 de março de 2020. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso 
a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com 
o nome completo, conforme documentação previamente apresentada à Emissora, de forma que a Emissora possa identificar e permitir 
o acesso e participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser 
realizado pelo presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado 
digital via Docusign ou plataforma equivalente, sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura 
de presença por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela 
Emissora ou pelo Agente Fiduciário. São Paulo, 04 de maio de 2026. TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS XXI S.A

Lineagro Produtos Agropecuários S.A.
CNPJ/MF nº 21.018.928/0001-73 - NIRE 52.30004537-1

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Lineagro Produtos Agropecuários S.A. (“Companhia”), para se reunirem 
em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), nos termos do artigo 124 da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), a realizar-se de modo digital, conforme orientações deste Edital, sendo permitida 
somente a participação à distância, mediante atuação remota via sistema eletrônico Teams (“Sistema Eletrônico”), às 
14:00 horas do dia 12 de maio de 2026, a fim de discutirem e deliberarem sobre: (i) A destituição do Sr. Vilmar Eckert 
Júnior da posição de membro do Conselho de Administração da Companhia; (ii) A eleição do Sr. Paulo Cesar Feliciani 
para a posição de membro do Conselho de Administração da Companhia; (iii) A alteração do veículo de publicação 
oficial da Companhia para fins do disposto no artigo 289 da Lei das S.A., passando a adotar o jornal “O Dia SP” (cujo 
endereço eletrônico é “https://www.jornalodiasp.com.br”) como meio para a realização de suas publicações legais, 
observado, ainda, que tais publicações poderão ser efetuadas de forma eletrônica, conforme permitido pela legislação 
aplicável; e (iv) A autorização para a administração da Companhia praticar todos os atos necessários para implementação 
das aprovações deliberadas na AGE. A presente convocação é realizada pelo Sr. Marcos de Mello Mattos Haaland, na 
qualidade de Presidente do Conselho de Administração da Companhia. Participação: Observado o disposto no §2º-A do 
artigo 124 da Lei das S.A. e as orientações deste Edital, a Companhia realizará a AGE de modo digital, sendo permitida 
somente a participação por meio de atuação remota via Sistema Eletrônico. Nos termos do artigo 126 Lei das S.A., para 
participar da AGE, os Acionistas ou seus representantes deverão encaminhar à Companhia, aos cuidados do Departamento 
Jurídico, por meio do endereço eletrônico contato.juridico@axiaagro.com, os seguintes documentos: (a) documento de 
identidade; (b) atos societários que comprovem a representação legal, se aplicável; e (c) instrumento de procuração, 
se a participação se der por meio de procurador. Nos termos do §1º do artigo 126 da Lei das S.A., a outorga de poderes 
de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano. Ademais, em conformidade com o disposto nos §§1º 
e 2º do artigo 654 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá 
indicar o local de sua emissão, conter a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da 
outorga, bem como a descrição e a extensão dos poderes conferidos. Ressalta-se que os Acionistas somente poderão ser 
representados na AGE por procurador que seja acionista da Companhia, administrador ou advogado, conforme previsto 
no §1º do artigo 126 da Lei das S.A. Sistema Eletrônico: Mediante a utilização do Sistema Eletrônico, o Acionista ou seus 
representantes participarão e votarão de forma remota na AGE, que será transmitida ao Acionista ou seus representantes 
de forma digital, em tempo real. Para participação pelo Sistema Eletrônico, os Acionistas ou seus representantes deverão 
utilizar computador/notebook/telefone celular ou equipamento equivalente que possua câmera de vídeo e áudio. A 
Companhia informa que enviará tempestivamente, aos Representantes dos Acionistas, na forma da Cláusula 17.2 do 
Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, ou mediante solicitação de Acionista por meio do endereço 
eletrônico contato.juridico@axiaagro.com, link de acesso ao sistema eletrônico para participação de forma remota à 
AGE. Goiânia, 4 de maio de 2026. Marcos de Mello Mattos Haaland. (04, 05 e 06/05/2026)

Vector Transportes Tecnologia S.A.
CNPJ/MF Nº 35.823.683/0001-61 

Rua Diogo Moreira, nº 184, 7º andar, Pinheiros, São Paulo/SP
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Javier Edgardo Maciel, CPF/MF nº 060.791.627-33, e Andres Hernan Navarro, CPF/MF nº 061.650.737-27, acionistas titulares, em conjunto, 
de 15% (quinze por cento) do capital social votante da Companhia, com fundamento no art. 123, parágrafo único, alínea “c”, da Lei nº 
6.404/1976, no Estatuto Social e no Acordo de Acionistas vigente, ante o não atendimento pela Diretoria do requerimento de convocação 
formulado em 22 de abril de 2026, convocam os acionistas da Vector Transportes Tecnologia S.A. a se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária, no dia 20 de maio de 2026 (quarta-feira), às 10h00: Local: Rua Diogo Moreira, nº 184, 7º andar, Pinheiros, São Paulo/SP, 
CEP 05423-010 (sede da Companhia). Participação Remota: Os acionistas poderão participar e votar por videoconferência via Microsoft 
Teams, na mesma data e horário, nos termos do art. 121, parágrafo único, da Lei nº 6.404/1976 (Lei nº 14.030/2020). O link de acesso 
será enviado a todos os acionistas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas. Acionistas que optarem pela participação 
remota deverão confirmar presença e informar endereço eletrônico até as 18h00 do dia 19 de maio de 2026, pelo e-mail ieda.queiroz@
csalaw.adv.br. A sessão será gravada para fins de registro e prova. Ordem do dia: (i) Deliberação sobre a instalação do Conselho Fiscal 
da Companhia, de funcionamento não permanente, com a eleição de seus membros efetivos e suplentes e fixação de remuneração, nos 
termos dos arts. 161 a 165 da Lei nº 6.404/1976 e do Estatuto Social; (ii) Deliberação sobre o imediato restabelecimento do acesso dos 
acionistas Javier Edgardo Maciel e Andres Hernan Navarro aos seus respectivos e-mails corporativos, com preservação integral do conteúdo 
das caixas postais, históricos, anexos, backups, logs e trilhas de auditoria existentes; (iii) Deliberação sobre o franqueamento de acesso aos 
livros societários obrigatórios da Companhia (Livro de Registro de Ações Nominativas, Livro de Transferência de Ações Nominativas, Livro 
de Atas das Assembleias Gerais e Livro de Atas das Reuniões dos órgãos de administração), nos termos do art. 100 da Lei nº 6.404/1976 
e do Acordo de Acionistas vigente; (iv) Descumprimento de dever funcional - deliberação sobre medidas cabíveis em razão de violação 
dos deveres de diligência, lealdade e informação pelos administradores, com referência expressa aos arts. 153 a 157 da LSA e menção à 
apuração de responsabilidade civil e criminal. (v) Violação do estatuto e do acordo de acionistas - deliberação sobre medidas decorrentes 
de atos e omissões contrários às disposições estatutárias e às obrigações do Acordo de Acionistas, com fundamento nos arts. 118 e 158 
da LSA. Documentos: Disponíveis na sede social com antecedência mínima de 8 (oito) dias, nos termos do art. 124, §§ 3º e 5º, da Lei 
nº 6.404/1976 e do Estatuto Social. Representação: Admitida por procurador, nos termos do art. 126 da Lei nº 6.404/1976 e do Estatuto 
Social. As partes do Acordo de Acionistas observarão os procedimentos nele previstos para o exercício do direito de voto. Quórum: 1ª 
convocação: mínimo de 1/4 do capital votante; 2ª convocação: qualquer número (art. 125, Lei nº 6.404/1976). A presente convocação 
é formulada sem renúncia a qualquer direito ou medida judicial, incluindo os processos em curso perante a 2ª Vara Especializada de 
Conflitos Empresariais e Arbitragem da Comarca da Capital (Processo nº 4061218-44.2026.8.26.0100) e a 2ª Vara Cível do Foro Regional 
de Pinheiros (Processo nº 4007136-39.2026.8.26.0011). São Paulo, 04 de maio de 2026. Javier Edgardo Maciel - Acionista Convocante; 
Andres Hernan Navarro - Acionista Convocante. 

VIPASA VALORIZAÇÃO IMOBILIÁRIA PAULISTA S.A.
CNPJ/MF 61.648.655/0001-65 - NIRE 35.300.013.727

Companhia Fechada - Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas para a realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
da Companhia que será realizada no dia 12 de maio de 2026, às 10h00min, em 1ª Convocação ou, às 
10h30min, em 2ª Convocação, na Avenida Paulista, nº 2064, Bela Vista, na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Brasil, CEP 01310-200 (“Espaço Center 3”), a fim de apreciarem e deliberarem sobre a seguinte 
Ordem do Dia: a) Exame, discussão e aprovação das demonstrações financeiras da Companhia referentes 
ao exercício social encerrado em 31/12/2025; b) Destinação do resultado do exercício social findo em 
31/12/2025, especialmente a reversão das provisões de dividendos mínimos obrigatórios e de dividendos 
adicionais para recomposição da Reserva de Lucros para Capitalização; c) Constituição da Reserva de Lucros 
para Capitalização, no importe de R$ 19 milhões, conforme aprovado pelos acionistas em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada no dia 26/12/2025; d) Fixação do montante a ser pago no exercício social de 2026 
referente aos lucros distribuídos por ocasião da Assembleia Geral Extraordinária realizada pela Companhia 
em 18/12/2025; e) Eleição dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; f) Fixação da remuneração dos 
membros da Diretoria e do Conselho Fiscal; g) Pagamento de gratificação aos membros da Diretoria; 
h) Outros assuntos de interesse da Companhia. Para participarem da Assembleia, os acionistas ou, 
se for o caso, seus representantes legais ou procuradores, deverão apresentar documento de identificação 
e, se for o caso, procuração com poderes para participar da Assembleia.

São Paulo, 01 de maio de 2026.
Fernando José Garcia (Diretor-Secretário) e Dani Glikmanas (Diretor-Superintendente)

01, 05 e 06/05/2026

SANTA CRUZ PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ n° 60.890.746/0001-40 - NIRE 35.300.054.512

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 2026
DATA E HORA: 14 de abril de 2026, às 10 horas. LOCAL: Rua da Consolação, nº 1992 - 2º Andar – Conj. 22, Cerqueira Cesar,
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01302-001, CONVOCAÇÃO: Jornal O Dia SP edições impressa e digital nos
dias 31 de março de 2026 e 01 e 02 de abril e o Artigo 133 da Lei 6404/76, nos dias 18, 19 e 20 de março de 2026, no jornal O
Dia SP edições impressa e digital. ORDEM DO DIA: a) Tomar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras relativas
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; b) Proposta da Diretoria sobre a destinação a ser dada ao resultado do exercício
findo em 31 de dezembro de 2025 e sobre o pagamento de dividendos; c) Eleição da Diretoria para o triênio de 2026/2029; d) Outros
assuntos de interesse social. PRESENÇA: Acionistas representando mais de 2/3 (dois terços) do Capital Social, conforme assinaturas
no Livro de Presença de Acionistas. MESA DIRETORA: Rodolfo de Almeida Prado – Presidente da Mesa e Álvaro Augusto Vidigal
- Secretário da Mesa. DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE DE VOTOS: 1) Aprovação do Relatório da Diretoria,
Balanço encerrado em 31 de dezembro de 2025 e respectivas Demonstrações Financeiras; 2) Registrar o lucro líquido do exercício
de 2025, no valor de R$ 564.164,77 (quinhentos e sessenta e quatro mil, cento e sessenta e quatro reais e setenta e sente
centavos). Foi também aprovada a distribuição de R$ 750.000,00 (Setecentos e cinquenta mil reais) a serem distribuídos aos
acionistas, proporcionais à participação de cada um no capital da companhia. Foi também aprovada por unanimidade dos presentes
a 266ª Reunião de Diretoria realizada em 16 de Dezembro de 2025 que deliberou sobre a distribuição dos dividendos, proporcionais
à participação de cada acionista no capital da companhia.; e 3) Eleição  da Diretoria para o triênio 2026/2029, isto é até a Assembleia
Geral Ordinária de 2029: Rodolfo de Almeida Prado, brasileiro, engenheiro, portador da cédula de identidade RG 2.335.789 –
SSP/SP e CPF 002.572.658-72, residente e domiciliado nesta Capital, Diretor Presidente; Álvaro Augusto Vidigal, brasileiro,
separado consensualmente, Administrador de Empresas, portador da cédula de identidade RG 3.605.386 – SSP/SP e CPF
039.214.338-00, residente e domiciliado nesta Capital, Diretor Superintendente; Francisco Caiuby Vidigal Filho, brasileiro,
casado, securitário, portador da cédula de identidade RG 17.901.901.6 - SSP/SP e CPF135.320.698-06, residente e domiciliado
nesta Capital , Diretor e Roberto Caiuby Vidigal, brasileiro, separado judicialmente, Administrador de Empresas, portador da cédula
de identidade RG 2.979.475 e CPF 007.763.518-34, residente e domiciliado nesta Capital, Diretor. O Sr. Presidente esclareceu que
em todas as votações se absterão os legalmente impedidos. Os Diretores declaram não estar incursos em nenhum dos crimes previstos
em Lei e a declaração de desimpedimento está arquivada na sede da Santa Cruz Participações S/A. A Assembleia deliberou
fixar em R$ 10.000,00 (dez mil reais), os honorários mensais para cada Diretor. LAVRATURA: Nada mais havendo a tratar,
lavrou-se a ATA, que lida e achada conforme, vai assinada por todos os presentes: a) Rodolfo de Almeida Prado –
Presidente da Mesa e Álvaro Augusto Vidigal – Secretário da Mesa. ACIONISTAS PRESENTES: Rodolfo de Almeida Prado,
Vidigal Prado Participações S/A –, Álvaro Augusto Vidigal, Álvaro Augusto Vidigal, Roberto Caiuby Vidigal. A presente confere
com a original.  Álvaro Augusto Vidigal - Secretário da Mesa - Jucesp nº 184.064/26-0 em 04/05/2026

ABIOYE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
NIRE: 35.300.502.655 - CNPJ/MF nº 14.264.133/0001-80

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 11 DE MARÇO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Assembleia realizada no dia 11 de março de 2026, às 10:00 horas, na sede social da 
ABIOYE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”), localizada na Av. Santo Amaro, 48, 03º 
andar, Cj. 32, Itaim Bibi, São Paulo-SP, CEP: 04506-905. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, 
nos termos do §4º do Artigo 124 da Lei Nº 6.404/76 e suas respectivas alterações (“lei das S.A.”), tendo em vista a 
presença dos acionistas representado a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes no 
Livro de Presença de acionistas da Companhia e nesta ata. 3. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente - Sr. Fernando 
Barretto Bergamin e Secretário - Sr. Marco Aurelio Comparato Duarte. 4. ORDEM DO DIA: apreciar e deliberar 
sobre: (a) a destituição do Sr. MARCELO DE ANDRADE; (b) A eleição dos Srs. MARCO AURELIO COMPARATO 
DUARTE; e (c) a consolidação do mandato da Diretoria. 5. DELIBERAÇÕES: Os acionistas, titulares de 100% (cem 
por cento) das ações da Companhia, aprovaram a lavratura da ata em forma de sumário, nos termos do art. 130, §1º, 
da Lei das S.A., e deliberaram por unanimidade de votos, sem quaisquer emendas ou ressalvas, as seguintes matérias: 
5.1. Aprovaram (a) A destituição do Sr. MARCELO DE ANDRADE, brasileiro, casado, administrador, inscrito no RG 
sob o nº 17.641.048/SSP-SP e no CPF/MF sob o nº 076.244.538-60, com endereço comercial na Avenida Santo Amaro, 
nº 48, conjunto 32, Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP: 04506-905. 5.2. Aprovaram (b) A eleição do Sr. MARCO AURELIO 
COMPARATO DUARTE, brasileiro, divorciado, administrador, portador do RG nº 28595971-2 SSP/SP, e inscrito no 
CPF n. 280557508-31, com endereço comercial na Avenida Santo Amaro, nº 48, conjunto 32, Itaim Bibi, São Paulo - SP, 
CEP: 04506-905. 5.2.1. (c) Considerando a deliberação aprovada, a Diretoria da Companhia passa a ser composta da 
seguinte forma: DIRETOR - TÉRMINO DO MANDATO: FERNANDO BARRETTO BERGAMIN, brasileiro, casado, 
administrador, inscrito no RG sob o nº 19.124.124-6 e no CPF/MF sob o nº 175.627.108-99, com endereço comercial na 
Avenida Santo Amaro, nº 48, conjunto 32, Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP: 04506-905: 11 de março de 2029; MARCOS 
MORETTI, brasileiro, divorciado, advogado, inscrito no RG sob o nº 5.772.152 e no CPF/MF sob o nº 448.215.738-
49, com endereço comercial na Avenida Santo Amaro, nº 48, conjunto 32, Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP: 04506- 905: 
11 de março de 2029; MARCO AURELIO COMPARATO DUARTE, brasileiro, divorciado, administrador, portador do 
RG nº 28595971-2 SSP/SP, e inscrito no CPF nº 280557508-31, com endereço comercial na Avenida Santo Amaro, nº 
48, conjunto 32, Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP: 04506-905: 11 de março de 2029. 5.2.2. Todos os Diretores acima 
qualifi cados, reeleitos e com declarações de desimpedimento arquivadas na sede, neste ato, tomam posse em 
seus cargos pelo prazo de 3 (três) anos, contados a partir da assinatura do presente instrumento. 5.2.3. Todos os atos 
praticados até a presente data pela Diretoria da Companhia, nos termos da lei e do Estatuto Social da Companhia, são 
ratifi cados pelos Sócios presentes, e nos termos do art. 150 da Lei 6.404/1976 (“Lei das S.A.”). 7. ENCERRAMENTO: 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Assembleia da qual se lavrou a presente Ata que, lida 
e deliberada conforme os itens acima, foi pela mesa assinada: Presidente - Sr. Fernando Barretto Bergamin e 
Secretário - Sr. Marco Aurelio Comparato Duarte. A presente é cópia fi el da ata lavrada nos livros da Companhia. 
São Paulo, 11 de março de 2026. Mesa: Fernando Barretto Bergamin - Presidente, Marco Aurelio Comparato 
Duarte - Secretario. JUCESP nº 99.034/26-8 em 24.03.2026.  Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

LOGICTEL S/A - CNPJ nº 03.430.070/0001-78 – NIRE nº 35.300.173.767
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE ABRIL DE 2026

Data, Hora e Local: Aos 08 de abril de 2026, às 10:00 horas, na sede social na Rua da Bica, 234, – Freguesia do Ó – 
São Paulo, SP - CEP 02925-000. Presença: Acionista JHG Telecom Participações Ltda., detentora da totalidade 
das ações ordinárias de votos representados por Geraldo A. O Marques e Jose Humberto Silveira e os demais acionis-
tas preferenciais, sem direito a voto, conforme se verifi cou pelas assinaturas constante no livro de presença de acionis-
ta. Convocação: aviso aos acionistas, publicada no Jornal O Dia SP nos dias 04, 05 e 06 de março de 2026; De-
monstrações Financeiras publicadas no Jornal O Dia SP, impresso e digital, no dia 31 de março de 2026. Mesa dire-
tora dos trabalhos: Presidente – Geraldo A.O. Marques, Secretário – Jaime de Jesus Videira. Ordem do Dia: em 
AGO: a) exame e discussão do Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2025 e destinação do Lucro do Período; b) distribuição de dividendos; c) análise e discussão da reser-
va de retenção de lucros; d) eleição da diretoria e fi xação de honorários; e e) outros assuntos de interesse. Delibera-
ções: colocadas as matérias em votação, foram discutidas e unanimemente aprovadas, sem ressalvas: a) o Balanço 
Patrimonial, as Demonstrações Financeiras e as contas dos administradores referentes ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2025; b) a transferência do valor do dividendo mínimo provisionado sobre o lucro do exercício, nos 
termos do artigo 22 do Estatuto Social, no valor de R$ 226.328,50, para conta de reserva de contingência, tendo em 
vista os dividendos autorizados pela AGE de 26/12/2025; c) aprovaram a permanência do resultado do exercício social 
no valor de R$ 905.314,00 na conta de Reserva de Lucros, e, também, a dispensa da constituição da reserva legal em 
razão desta já haver atingido 20% do capital social da Companhia, nos termos do artigo 193, da Lei nº 6.404/76; e d) 
eleição da diretoria e fi xação dos honorários; a Diretoria foi reeleita para um mandato de três (3) anos com 
inicio 01 de Junho de 2026, até 31 de Maio de 2029, sendo para o cargo de Diretor Presidente indicado o Sr. Geral-
do Antonio de Oliveira Marques, brasileiro, viúvo, engenheiro, portador RG 11.815.820-X (SSP/SP), inscrito no 
CPF/MF sob nº 189.043.196-68, residente e domiciliado na Capital, com escritório na Rua da Bica, 234 - Freguesia do 
Ó, CEP 02925- 000, SP; e para o cargo Diretor Vice-Presidente o Sr. José Humberto Silveira, brasileiro, casado, en-
genheiro, portador RG. 18.500.308-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 665.264.938-15, residente, e domiciliado na 
Capital, com escritório na Rua da Bica, 234 - Freguesia do Ó, CEP 02925-000, SP. Os membros da diretoria assinam, o 
Termo de Posse no livro competente; os diretores eleitos declaram não estar incurso em qualquer dos crimes, ou outras 
restrições legais, que os impeça de exercer os cargos que foram eleitos; Declaração de desimpedimento arquivado na 
sede da Companhia. Deliberou-se por maioria, manter a remuneração total de até R$ 2.500.000,00 (dois milhões e qui-
nhentos mil reais) anual rateado entre os seus membros. Encerramento: As deliberações foram tomadas por unani-
midade, e como nada mais houvesse a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos para que fosse lavrada a Ata que 
lida aprovada e assinada pelo presidente e secretário e demais acionistas presentes; JHG Telecom Participações Ltda. 
Ass. Jose Humberto Silveira, e Geraldo Antonio de Oliveira Marques. São Paulo, 08 de abril de 2026. A presente é cópia 
fi el da ata que foi lavrada em livro próprio. GERALDO A. O. MARQUES - Presidente da Mesa, e Jaime de Jesus Vi-
deira - Secretário, JHG TELECOM PARTICIPAÇÕES LTDA, José Humberto Silveira, Geraldo Antonio de Oli-
veira Marques. JUCESP nº 181.483/26-9 em 28.04.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

MRY HOLDING PATRIMONIAL S/A
Ata da Assembleia Geral de Constituição - Realizada em 05/12/2022.

Ao 05/12/2022, na sede da Sociedade Limitada denominada MRY Holding Patrimonial S/A, localizada na Rua Olímpio Catão, nº 500, 
sobreloja 01, bairro Centro, no município de Jacareí/SP, CEP: 12308-051, reuniram-se os subscritores: Vinicius Maciel Mury, RG nº 
M-11XXX.XXX expedida pela SSP/MG, e inscrito no CPF nº 062.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na cidade de Jacareí/SP; e Renata 
Carvalho Mury, inscrita no CPF nº 089.XXX.XXX-XX e RG nº 62.XXX.XXX-X, residente e domiciliada na cidade de Jacareí/SP. Secretária: Foi 
nomeado pelas partes para secretariar os trabalhos, o Sr. Carlos Rafael de Souza. Presença: Subscritores, acima qualificados, 
representando a Totalidade do capital social subscrito, dispensada a publicação dos Editais de Convocação, de acordo com o artigo 124, 
§4°, da Lei nº 6.404/76, Carlos Rafael de Souza, acima qualificado, nomeado para secretariar os trabalhos, e Wradmir Mury, a qual foi 
convocado para ser presidente da mesa. Mesa Diretora: Presidente: Wradmir Mury; Secretário:  Carlos Rafael de Souza.  
Ordem do dia: a) Constituição de uma Sociedade Anônima de Capital Fechado; b) Subscrição e ações; c) Eleição da Diretoria e;  
d) Outros assuntos de interesse social. Deliberações: 1) Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente esclareceu que a presente Assembleia 
tinha por finalidade precípua a constituição de uma Sociedade Anônima, de Capital Fechado, regida pela Lei nº 6.404/76, que será 
denominada MRY Holding Patrimonial S/A, e que será estabelecida na Rua Olímpio Catão, nº 500, sobreloja 01, bairro Centro, no 
município de Jacareí/SP, CEP: 12308-051. 2) Esclareceu a Senhora Presidente que em razão desta constituição, serão co-acionistas da 
sociedade anônima, as pessoas físicas já qualificadas no início do presente instrumento, Vinicius Maciel Mury e Renata Carvalho Mury.  
3) Preenchidos os requisitos preliminares da constituição, verificou-se que o “Boletim de Subscrição” a que alude o art. 85, da Lei nº 
6.404/76 foi devidamente preenchido, que o capital social será de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) a ser subscrito pelos acionistas já 
mencionados na proporção de 99% (noventa e nove por cento) para Vinicius Maciel Mury e 01% (hum por cento) para Renata Carvalho 
Mury. 4) Em virtude da constituição e subscrição aprovadas na forma deste instrumento, os R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), são 
convertidos em 50.000 (cinquenta mil) ações ordinárias nominativas, sem valor pecuniário nominal, cuja participação acionária dá-se na 
forma exposta no tópico anterior. 5) Em virtude da constituição aprovada na forma deste estatuto, a sociedade será regida pelas 
disposições legais da Lei nº 6.404/76 e suas alterações posteriores. 6) Assim, tendo sido cumpridos todos os requisitos preliminares da 
constituição da sociedade, o Senhor Presidente disse que tinha em mãos o projeto de Estatuto Social que, submetido à apreciação dos 
subscritores foi aprovado por unanimidade com a seguinte redação: ESTATUTO SOCIAL: I. Denominação, sede, foro, objeto social e 
duração: Art. 1º - A MRY Holding Patrimonial S/A é uma empresa que se regerá pelo presente estatuto, pela Lei nº 6.404/76 e pelas 
disposições legais e regulamentares aplicáveis. Art. 2º - A sociedade tem sede, foro e administração na Rua Olímpio Catão, nº 500, 
sobreloja 01, bairro Centro, no município de Jacareí/SP, CEP: 12308-051, podendo abrir e fechar filiais ou escritórios em todos os pontos 
do território nacional no exterior, a critério da diretoria. Art. 3º - A sociedade tem por objetivo a exploração do ramo de: Compra, Venda e 
Locação de Imóveis Próprios; a Incorporação de Empreendimentos Imobiliários; a Gestão e participação em outras sociedades, 
na condição de sócia, acionista ou quotista, em caráter permanente ou temporário, como controladora ou minoritária; e os 
Serviços de apoio administrativo junto a órgãos públicos e autarquias. Art. 4º - A sociedade terá prazo de duração indeterminado. 
II. Capital social: Art. 5º - O Capital Social é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) representado por 50.000 (cinquenta mil) ações 
ordinárias nominativas, com direito a voto, sem valor nominal. Art. 6º - Cada ação ordinária nominativa dará direito a um voto nas 
deliberações da Assembleia Geral. III. Administração: Art. 7º - A sociedade será administrada por um Diretor, com a designação de 
Presidente, acionista ou não, mais residente no país. Art. 8º - O Diretor-Presidente será eleito pela Assembleia Geral, pelo prazo de 3 anos, 
podendo ser reeleito. Art. 9º - Nos casos de ausência ou impedimento temporário do Diretor Presidente, deverá ser convocada Assembleia 
imediatamente em caráter de urgência pelos acionistas, para deliberar sobre a ocupação do cargo de Diretor Presidente, podendo ainda 
o Diretor Presidente, isoladamente nomear procuradores com poderes específicos. §1º. O Diretor Presidente permanecerá no respectivo 
cargo em pleno exercício de sua função, até que seu sucessor seja empossado, exceto em casos de renúncia ou destituição. §2º. O Diretor 
tomará posse nos termos da Lei nº 6.404/76, e observarão os requisitos, impedimentos, deveres, obrigações e responsabilidades 
contemplados na referida lei. Art. 10º - Compete ao Diretor Presidente administrar os negócios sociais, representando a sociedade ativa 
e passivamente, com os mais amplos, gerais e limitados poderes, em juízo ou fora dele, inclusive perante entidades privadas ou públicas 
federais, estaduais e municipais e outras entidades de direito público. §1º. É vedado ao Diretor Presidente, a formalização de 
empréstimos, compra e venda de bens imóveis, hipoteca, alienação ou criação de qualquer Ônus sobre os bens ativo da Companhia, 
alienação de estabelecimento, cisão, fusão ou transformação, especialmente em relação a cessão ou venda de cotas das empresas 
subsidiárias da Companhia, seja a que título for e em qualquer proporção, sem a prévia e expressa autorização da Assembleia Geral da 
Companhia. Art. 11º - As procurações poderão ser assinadas isoladamente pelo Diretor Presidente, especificando-se claramente os 
poderes, e deverão estabelecer os prazos conferidos aos mandatários, exceto as procurações “ad-judicia”, que poderão ser por prazo 
indeterminado. Art. 12º - Compete à Assembleia Geral fixar os honorários e as gratificações do Diretor Presidente. IV. Conselho fiscal: 
Art. 13º - O conselho fiscal poderá ou não ser eleito, conforme decisão da assembleia geral, que poderá ter a característica de 
funcionamento não permanente, composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, permitida a reeleição. V. Assembleia geral: 
Art. 14º - A assembleia geral dos acionistas reunir-se-á ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses após o término do exercício social 
e extraordinariamente sempre que os interesses sociais exigirem. Art. 15º - A Assembleia Geral será presidida pelo Diretor Presidente e 
secretariada por qualquer pessoa, seja ele acionista ou não, que deverá ser escolhido pelos presentes. VI. Exercício social: Art. 16º -  
O exercício social coincidirá com o ano civil, devendo ser levado o balanço geral e demais demonstrações financeiras em 31 de dezembro 
de cada ano. §Único. O Diretor Presidente poderá determinar o levantamento de demonstrações financeiras intermediárias sempre que 
julgar conveniente. Os resultados apurados nestes balanços poderão ser destinados para distribuições ou antecipações de dividendos 
intermediários ou para outras aplicações a critério da assembleia geral dos acionistas.  Art. 17º - Do lucro líquido apurado em cada 
balanço serão destinados: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição de reserva legal, 
que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. b) O saldo, se houver, terá a destinação que a assembleia estabelecer.  
VII. Liquidação: Art. 18º - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, observadas as normas legais pertinentes, 
cabendo a assembleia estabelecer o modo de sua liquidação. VIII. Disposições gerais: Art. 19º - Os casos omissos no presente Estatuto 
serão regidos pela liquidação em vigor pertinente à matéria. IX. Foro: Art. 20º - Fica eleito o foro da Comarca de Jacareí/SP, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilégio que seja. 1) Uma vez aprovado o Estatuto Social, foi efetuada a eleição do Diretor Presidente, 
verificando-se o seguinte resultado: Diretor Presidente: Wradmir Mury, já qualificado; 2) O Diretor ora eleito toma posse, desde já no 
seu respectivo cargo e se compromete a assinar o termo de posse no “livro de atas de reunião de diretoria” dentro do prazo previsto no 
art. 149, da Lei nº 6.404/76 e a Assembleia fixou os honorários mensais do Diretor, de acordo com a legislação em vigor. 3) O Diretor eleito 
declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 4) Quanto ao 
funcionamento do Conselho Fiscal, dada a sua facultatividade, a Assembleia deliberou pela sua não instalação. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor(a) Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como ninguém se manifestou, 
declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que após lida e aprovada, vai assinada por todos os 
Subscritores. Jacareí, 05/12/2022. Wradmir Mury - Presidente e Diretor Presidente; Carlos Rafael de Souza - Secretário. Acionistas 
Subscritores: Vinicius Maciel Mury; Renata Carvalho Mury. Visto do Advogado: Fabio Cesar Gongora de Moraes - OAB/SP 135.290. 
JUCESP/NIRE nº 3530061024-5 em 28/02/2023 - Gisela Simiema Cheschin - Secretária Geral.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA ABERTA
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAçÃO REALIzADA EM 25 DE MARçO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 25 de março de 2026, às 16h30, na sede social da Companhia, localizada na 
Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Vila Sônia, CEP: 05.522-000, São Paulo/SP. 2. PRESENçA: Presente 
a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: André 
Gustavo Salcedo Teixeira Mendes. Secretária: Betina Frank Castellanos Alem. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar 
sobre a celebração de contrato entre partes relacionadas. 5. DELIbERAçõES: Os Senhores Conselheiros, 
após debates e discussões, por unanimidade de votos, conforme previsto no artigo 10, inciso (vii) do Estatuto 
Social da Companhia, deliberaram aprovar a contratação, pela Companhia, do Itaú BBA Assessoria Financeira 
S.A. e Banco do Bradesco BBI S.A., para celebração do Contrato de estruturação, coordenação e distribuição 
pública Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, da 7ª (sétima) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, Sob o Rito de 
Registro Automático, da Companhia; tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião.  
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente 
ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será 
assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea 
“c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº. 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. 
São Paulo/SP, 25 de março de 2026. Assinaturas: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e 
Betina Frank Castellanos Alem, Secretária. Conselheiros: (1) Roberto Penna Chaves Neto; (2) Sérgio Luiz 
Pereira de Macedo; (3) Stephan Joinovici Cadier; (4) Rodrigo Araujo Alves; (5) André Gustavo Salcedo 
Teixeira Mendes; e (6) Marcus Vinicius Figur da Rosa. Certifico que a presente é cópia fiel do original lavrado 
em Livro próprio. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente da Mesa - Assinado com Certificado 
Digital ICP Brasil, Betina Frank Castellanos Alem - Secretária - Assinado com Certificado Digital ICP Brasil. 
JUCESP nº 195.075/26-2 em 30.04.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Zanettini, Barossi S/A Indústria e Comércio
CNPJ nº 61.357.406/0001-10

Ata da Assembléia Geral Ordinária realizada em 15 de Abril de 2026
Data, hora e local da assembléia: 15.04.2026, às 14:30 horas, na sede social, na
Av. Carioca nº 446, Vila Carioca, São Paulo, SP; Presença de acionistas:
98,378493% das ações; Mesa diretora dos trabalhos: Wagner Pofo, presidente,
Elina Perciballi, secretária; Publicações feitas no jornal O Dia – Impresso e Digital
ou Certificada: a) do edital da convocação, nos dias 13, 14 e 17.03.2026 fls. 10, 07
e 05, na forma impressa, e 13, 14 e 17.03.2026, na forma digital ou certificada; b) do
relatório da diretoria e demonstrações financeiras do exercício social findo em
31.12.2025 no dia 12, página 08, na forma impressa, e dia 08, na forma digital ou
certificada, ambas de março p. passado, o que dispensou a publicação do anúncio de
que trata o art.133, da Lei nº 6.404/76; Deliberações tomadas à unanimidade: a)
aprovação das contas do exercício social findo em 31.12.2025, abstendo-se de votar
os legalmente impedidos ; b) do lucro do exercício, no valor de R$10.477.660,75, foi
dada a seguinte destinação: b1) - o valor de R$523.883,04, foi constituído para Re-
serva Legal; b2) – pagamento de gratificação à Administração, prevista nos Estatu-
tos Sociais, no valor de R$ 700.000,00 a ser paga a critério da Diretoria até 31 de
dezembro de 2026 e o saldo remanescente de R$9.253.777,71, transferido para a
conta Retenção de Lucros; c) aprovação de pagamento de juros sobre o capital pró-
prio propostos pela Diretoria, imputados ao valor do dividendo obrigatório, a serem
pagos dentro do exercício de 2026, no valor líquido de R$7.225.000,00, através de
crédito em conta corrente, valendo os comprovantes de depósito como recibo de
pagamento; d) eleição dos membros do Conselho de Administração para funcionar no
triênio 2026/2028, cujo mandato se estenderá até a assembléia geral ordinária a rea-
lizar-se no mês de abril de 2029, a saber: Antonio Carlos Barossi, brasileiro, casa-
do, arquiteto, domiciliado e residente nesta capital, na rua Cayowaá nº 2046, AP.104
– Bl.3, Perdizes, CEP 01258-010, RG nº 6.045.906 e CPF nº 808.936.358-04,
reeleito; Regina Luisa Barossi, brasileira, divorciada, médica, RG nº 4.201.897-3 e
CPF nº 791.757.758-91, domiciliada e residente nesta capital, na rua Bagé, 230
apto.191 B, CEP 04012-140, reeleita; Jessica Tancredi Zanettini, brasileira, soltei-
ra, empresária, RG nº 43.527.133-7-SSP/SP e CPF nº 370.561.168-25, domiciliada e
residente em Americana à Rua Austria, 133 – Vila Santa Maria - CEP 13.471-620 -
eleita; Ricardo Tancredi Zanettini, brasileiro, casado, geógrafo, RG nº 32.254.761-
1-SSP/SP e CPF nº 295.039.458-28, domiciliado e residente em Americana, SP, na
Rua Riachuelo nº 755, Vila Santa Catarina, CEP 13466-290, reeleito; aprovação dos
nomes de Antonio Carlos Barossi para Presidente e Regina Luisa Barossi, para Vice-
Presidente do Conselho de Administração. Quanto aos 2 (dois) cargos de membros do
Conselho de Administração, não eleitos, permanecerão vagos até oportuno preenchi-
mento, e e) aprovada a fixação, para o exercício de 2026, da remuneração dos mem-
bros do Conselho de Administração, em até R$ 150.000,00 e dos membros da Dire-
toria, em até R$ 350.000,00, verbas essas mensais e globais, reajustáveis pelo
INPC, e, nos limites dessas verbas, serão estabelecidas, de comum acordo, as re-
munerações individuais de Conselheiros e Diretores. Lavrada esta ata em forma de
sumário dos fatos ocorridos, foi lida e aprovada sem restrições. São Paulo, 15 de abril
de 2026. Wagner Pofo (Presidente), Élina Perciballi (Secretária), Acionistas presen-
tes: Wagner Pofo, Antonio Carlos Barossi, Maria Valderes Zanettini Berardo, Jessica
Tancredi Zanettini, P.P. Melissa Tancredi Zanettini- Ricardo T. Zanettini, Ricardo
Tancredi Zanettini, Regina Luisa Barossi, Élina Perciballi, Cintia Dilene Delbosque
Soares, Silvio Alexandre Peres, Paulo Sérgio Barossi, P.P. Mariana Barossi, Luana
Barossi, Joana Johnsen Barossi, Flavio Johnsen Barossi, Maria Rita Johnsen
Barossi, Francisco Xavier Barossi, e Eva Maria de Mendonça - Antonio Carlos
Barossi. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro competente. Elina Perciballi -
Secretária. JUCESP - Certifico o registro sob o nº 181.489/26-0 em 28/04/2026.

Zanettini, Barossi S/A Indústria e Comércio
CNPJ Nº 61.357.406/0001-10

Ata de Reunião do Conselho de Administração
realizada no dia 15 de Abril de 2026

Data, hora e local da reunião: 15.04.2026, às 16:15 horas, na sede social, na Av.
Carioca nº 446, Vila Carioca, São Paulo, SP; Presença: Antonio Carlos Barossi, Re-
gina Luisa Barossi, Jessica Tancredi Zanettini, Ricardo Tancredi Zanettini; Mesa dire-
tora dos trabalhos: Antonio Carlos Barossi, presidente, Regina Luisa Barossi, se-
cretária; Deliberações tomadas a unanimidade: eleição da diretoria para funcio-
nar no triênio 2026/2028, cujo mandato se estenderá até a assembléia geral ordinária
a realizar-se em abril de 2029, a saber: Diretor-Superintendente, Wagner Pofo, brasi-
leiro, casado, administrador de empresas, C.R.T.A nº 11.347, domiciliado e residente
nesta capital, na rua Rodrigo Claudio nº 161, apto.121, RG nº 7.814.494 e CPF nº
047.418.898-15; Diretor-Administrativo, Antonio Carlos Barossi, brasileiro, casado,
arquiteto, domiciliado e residente nesta capital, na rua Cayowaá nº 2046, apto.104 –
Bloco 3, Perdizes, CEP 01258-010, RG 6.045.906 e CPF 808.936.358-04, ambos
reeleitos; os cargos de diretor-financeiro, diretor-técnico, e os dois de diretores-ad-
juntos permanecerão vagos até oportuno preenchimento. Lavrada a presente ata em
forma de sumário dos fatos ocorridos, foi lida e aprovada pelos Conselheiros presen-
tes. São Paulo, 15 de abril de 2026.Antonio Carlos Barossi, Presidente, Regina Luisa
Barossi, Secretária, Antonio Carlos Barossi, Regina Luisa Barossi, Jessica Tancredi
Zanettini, Ricardo Tancredi Zanettini. A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro
competente. Regina Luisa Barossi - Secretária. JUCESP - Certifico o registro sob o nº
181.000/26-0 em 28/04/2026.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 9B1E-0792-59D0-22C6.
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Balanços Patrimoniais
Notas       Controladora        Consolidado    

Ativo Explicativas      2025      2024       2025       2024
Circulante 321 364 117.394 116.091
Caixa e equivalentes de caixa 5 10 64 13.486 13.578
Contas a receber 6 - - 63.027 67.523
Estoques 7 - - 3.157 3.962
Impostos a recuperar 8 289 291 23.538 21.674
Outros créditos  9 22 9 14.186 9.354
Não Circulante 837.829 641.992 745.303 766.589
Partes relacionadas 10 214.238 12.034 - 2.467
Outros créditos 9 - - 1.463 1.453
Investimentos 12 316 4.454 - -
Bens de direito de uso - - 2.160 6.135
Imobilizado 4 20 6.475 12.975
Intangível 13 623.271 625.484 735.205 743.559
Total do Ativo 838.150 642.356 862.697 882.680
Passivo e Notas       Controladora        Consolidado    
Patrimônio Líquido Explicativas      2025      2024       2025       2024
Circulante 324.778 9 420.244 87.961
Fornecedores 14 - 2 24.109 30.871
Empréstimos e financiamentos 15 - - 14.760 20.938
Arrendamento mercantil - - 1.196 3.287
Debêntures 16 324.763 - 324.763 -
Obrigações tributárias 17 7 4 8.999 10.973
Salários e encargos 18 8 3 10.604 11.121
Adiantamentos de clientes - - 22.511 6.806
Outras contas a pagar - - 13.302 3.965
Não Circulante 94.539 228.445 23.620 380.740
Empréstimos e financiamentos 15 - - 233 9.821
Arrendamento mercantil - - 933 3.976
Debêntures 16 - - - 275.955
Obrigações tributárias 17 - - 3.458 3.482
Adiantamentos de clientes - - 1.036 4.105
Partes relacionadas 10 38.053 204.775 4 75.853
Provisões 19 56.406 23.670 17.846 7.518
Outras contas a pagar 80 - 110 30
Patrimônio Líquido 418.833 413.902 418.833 413.902
Capital social 20 881.079 1.200 881.079 1.200
Reserva de capital (48.981) 787.856 (48.981) 787.856
Reserva de lucros 150 150 150 150
Prejuízos acumulados (391.001) (364.510) (391.001)(364.510)
Outros resultados abrangentes  (22.414) (10.794) (22.414) (10.794)
Participação de acionistas não Controladores - - - 77

418.833 413.902 418.833 413.979
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  838.150 642.356 862.697 882.680

Fluxo de Caixa das        Controladora       Consolidado    
Atividades Operacionais      2025      2024     2025     2024
Prejuízo antes do IR e da CS (26.491) (19.866) (23.323) (7.924)
Ajustes para reconciliar o prejuízo (lucro) antes do IR com
o caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial 19.245 15.414 - 109
Provisão (reversão) estimada para 
créditos de liquidação duvidosa - - 15 1.485
Provisões 2.020 (288) 11.146 1.390
Provisão (Reversão) para perda de Investimentos 1.795 (4.050) - -
Depreciações e amortizações - 58 11.133 12.339
Resultado apurado por baixa de investimentos de controladas - 7.119 - -
Baixas de ativo imobilizado e direito de uso - - 3.993 1.568
Juros apropriados - - 37.272 28.659
Resultado de operações descontinuadas - - - 490
Outros resultados abrangentes - - (11.620) 3.650

(3.431) (1.613) 28.616 41.766
Redução (aumento) em ativos operacionais:
Contas a receber - - 4.481 (19.468)
Estoques - - (13) 1.678
Impostos a recuperar 2 8 (1.864) (5.133)
Impostos diferidos - - 1.767 3.591
Outros créditos (13) 65 (4.919) 34.982
Aumento (redução) em passivos operacionais:
Fornecedores (2) (10) (6.762) 13.069
Obrigações tributárias 3 3 (1.998) (6.386)
Salários e encargos 5 3 (517) (1.475)
Adiantamentos de clientes - - 12.636 (5.240)
Outras contas a pagar 80 - 9.417 (7.196)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais (3.356) (1.544) 40.844 50.188
IR e CS pagos - - (4.935) -
Juros pagos - - (4.764) (7.447)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais depois do IR, CS e juros pagos (3.356) (1.544) 31.145 42.741
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aumento de capital em controladas - (11.110) - -
Empréstimos concedidos entre partes relacionadas (368.926) - (73.382) -
Dividendos recebidos 69 - - -
Baixas de investimento 2.125 - - -
Adições ao ativo imobilizado - - - (3.183)
Baixas de ativo Imobilizado 16 - - 230
Adições ao ativo intangível - - - (1.586)
Baixa do Intangível 2.213 2.551 3.702 8.586
Adições de direito de uso - - - (813)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado 
pelas atividades de investimento (364.503) (8.559) (69.680) 3.234
Fluxo de Caixa das Atividade de Financiamento
Participação de acionistas minoritários - - - (570)
Aumento de capital com reservas 43.042 - 43.042 -
Captação de debêntures 324.763 - 16.355 -
Amortização de debêntures - - - 65
Captação de empréstimos - - 3.416 17.258
Liquidação de empréstimos - - (19.236) (14.397)
Contraprestação de arrendamento - - (5.134) (3.520)
Operações de mútuos - 9.289 - (42.068)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades de financiamento 367.805 9.289 38.443 (43.232)
Aumento (redução dos saldos de 
caixa e equivalentes de caixa (54) (814) (92) 2.743
Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 64 878 13.578 10.835
No fim do exercício 10 64 13.486 13.578
Aumento (redução dos saldos de caixa 
e equivalentes de caixa (54) (814) (92) 2.743

Notas         Controladora        Consolidado    
Explicativas      2025      2024      2025       2024

Receita operacional líquida 21 - - 302.905 295.822
Custo dos serviços e das mercadorias vendidas 22 - - (201.466) (190.094)
Lucro bruto - - 101.439 105.728
Receitas (despesas) operacionais       
Despesas comerciais 23 (2) (41) (22.455) (21.974)
Despesas gerais e administrativas 24 (828) (648) (36.285) (31.556)
Resultado de equivalência patrimonial 12 (19.245) (15.414) - -
Outras receitas e despesas 
operacionais, líquidas 25 (4.387) (2.338) (23.854) (20.535)
Lucro ou (prejuízo) operacional 
antes do resultado financeiro (24.462) (18.441) 18.845 31.663
Resultado financeiro   
Receitas financeiras 26 146 7.531 6.102 11.949
Despesas financeiras 26 (2.175) (8.956) (48.270) (51.536)
Prejuízo operacional antes do IR e da CS  (26.491) (19.866) (23.323) (7.924)
Imposto de renda e contribuição social    
Correntes 11 - - (3.965) (10.293)
Diferidos 11 - - 797 (1.279)
Prejuízo do exercício (26.491) (19.866) (26.491) (19.496)
Resultado das operações descontinuadas 5 - - - 490
Resultado líquido no exercício 
antes das participações (26.491) (19.866) (26.491) (19.006)
Atribuível aos:    
Participação do acionista controlador 
- operação continuada (26.491) (19.866) (26.491) (19.496)
 Participação do acionista controlador 
- operação descontinuada - - - 490
Participação do acionista controlador - Total  (26.491) (19.866) (26.491) (19.006)
Participação do acionista minoritário
 - operação continuada - - - (860)
Participação do acionista minoritário 
- operação descontinuada - - - -
Participação do acionista minoritário - Total   - - - (860)
Prejuízo do exercício (26.491) (19.866) (26.491) (19.866)

         Controladora       Consolidado    
    2025      2024      2025     2024

Prejuízo do exercício (26.491) (19.866) (26.491) (19.866)
Outros resultados abrangentes    
Resultado na conversão das demonstrações 
financeiras de controladas situadas no exterior (11.620) 3.650 (11.620) 3.650
Resultado abrangente total do exercício (38.111) (16.216) (38.111) (16.216)

                                              Controladora                                                        Consolidado                
Capital Reserva Reserva Prejuízos Outros resultados Patrimônio líquido dos Participação de acionistas Total do patri-

   social de capital de lucros acumulados         abrangentes acionistas controladores             não controladores  mônio líquido
Saldo em 31/12/2023 1.200 787.856 150 (344.644) (14.444) 430.118 (213) 429.905
Participação de acionistas não controladores - - - - - - 1.150 1.150
Resultado do exercício - - - (19.866) - (19.866) (860) (20.726)
Outros resultados abrangentes - - - - 3.650 3.650 - 3.650
Saldo em 31 31/12/2024 1.200 787.856 150 (364.510) (10.794) 413.902 77 413.979
Participação de acionistas não controladores - - - - - - (77) (77)
Aumento de capital 879.879 - - - - 879.879 - 879.879
Resultado do exercício - - - (26.491) - (26.491) - (26.491)
Destinação de reserva de capital - (836.837) - - - (836.837) - (836.837)
Outros resultados abrangentes - - - - (11.620) (11.620) - (11.620)
Saldo em 31/12/2025 881.079 (48.981) 150 (391.001) (22.414) 418.833 - 418.833

Demonstração de Resultado

Demonstração do Resultado Abrangente Demonstração do Fluxo de Caixa

Green4T Participações S.A.
CNPJ: 26.210.970/0001-05

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

1. Contexto operacional:  A Green4T Participações S.A. (“Companhia”, “Controladora” 
ou “Green4T Participações” é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na 
cidade de São Paulo, dedicada, através de suas subsidiárias operacionais, ao forneci-
mento de serviços e soluções relacionados a infraestrutura de tecnologia da informação 
e processamento de dados, com foco especial em infraestrutura de Data Centers. A 
atuação da Companhia na gestão dos ativos de seus clientes tem como objetivos asse-
gurar a alta disponibilidade dos ativos, sempre de forma eficiente e sustentável. Por 
meio de suas controladas, a Companhia atua no Brasil, Argentina, Uruguai, Chile e Peru, 
em atividades principalmente relacionadas à infraestrutura de tecnologia. Dentre elas 
destacam-se: (i) a prestação de serviços continuados para data centers e edge nodes 
(monitoramento, manutenção e gestão de infraestrutura de missão crítica e de ativos 
de tecnologia), (ii) implantação de data centers e ambientes de missão crítica, (iii) 
comercialização de data centers modulares, (iv) fornecimento de software para gestão 
e análise de dados e (v) outros serviços especializados para a gestão de infraestrutura 
de TI. Os clientes de suas controladas são tipicamente grandes empresas nacionais e 
multinacionais, de diversos segmentos, que possuem necessidade de gestão e/ou de 
implantação de infraestruturas robustas de tecnologia para processamento, armazena-
mento e transmissão de dados, bem como entidades públicas do poder judiciário, exe-
cutivo e legislativo nas esferas federais, estaduais e municipais. 2. Base de preparação 
e apresentação das demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de conformidade:
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram prepara-
das de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Fi-
nancial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standar-
ds Board - IASB”, e as políticas contábeis adotadas no Brasil. As políticas contábeis 
adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e 
os pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC. Como não existe diferença entre o patrimônio líquido consolidado 
e o resultado consolidado atribuíveis aos acionistas da controladora, constantes nas 
demonstrações financeiras consolidadas preparadas de acordo com as políticas contá-
beis adotadas no Brasil, e o patrimônio líquido e resultado da controladora, constantes 
nas demonstrações financeiras individuais preparadas de acordo com as IFRS e as polí-
ticas contábeis adotadas no Brasil, a Companhia optou por apresentar essas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas em um único conjunto, lado a lado. A Admi-
nistração declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e cor-
respondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base de elaboração e 
apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elabora-
das com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros 
mensurados pelos seus valores justos no fim de cada exercício, conforme descrito nas 
políticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de bens e serviços. As demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas apresentam informações comparativas em relação ao período 
anterior. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram 
elaboradas com base no Real (“R$”) como moeda funcional e de apresentação, estão 
expressas em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma. Valor justo é o 
preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um 
passivo em uma transação organizada entre participantes do mercado na data de men-
suração, independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado 
usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a 
Companhia leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os 
participantes do mercado levarem essas características em consideração na precificação 
do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou 
divulgação nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas é determinado 
nessa base, exceto quando determinado em norma específica sobre o tema. As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com apoio de bases de 
avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações financeiras foram apoiadas em fatores objetivos e subje-
tivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado 
a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e do in-
tangível e de sua recuperabilidade nas operações, recuperabilidade de tributos diferidos, 
avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo, análise do risco de crédito para deter-
minação da provisão para perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa, assim 
como a análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclusive para 
contingências. A liquidação e incertezas das transações envolvendo julgamento e pre-
missas dessas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos 
registrados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente 
ao processo de estimativa. Estimativas e premissas são revistas pelo menos anualmente 
pela Companhia. A emissão destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foi autorizada pela Administração da Companhia em 27 de abril de 2026. 3. Resumo 
das políticas contábeis materiais: As políticas contábeis têm sido aplicadas de manei-
ra consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas. A seguir, apresentaremos um resumo das políticas contábeis 
materiais adotadas pela Companhia, deixando em evidência somente as informações 
consideradas relevantes pela Administração. 3.1. Apresentação de informações por 
segmentos: Um segmento operacional é um componente da Companhia que desenvolve 
atividades de negócio para obter receitas e incorrer em despesas. Os segmentos opera-
cionais refletem a forma como a Administração da Companhia revisa as informações 
financeiras para tomada de decisão. A Companhia desenvolve suas atividades de negó-
cio considerando um único segmento operacional que é utilizado como base para a sua 
gestão e para a tomada de decisões; assim sendo, não estão sendo apresentadas infor-
mações por segmento. 3.2. Base de consolidação e investimentos em controladas:
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da 
Companhia e de suas investidas controladas (“Controlada(s)”) em 31 de dezembro de 
2025. Uma investida é considerada controlada, tipicamente, quando a Companhia de-
tém, direta ou indiretamente, mais que 50% (cinquenta por cento) de seu capital social 
votante. Mas isto não é suficiente. Além disso, a Companhia precisa deter, em última 
instância, a capacidade para direcionar a investida, i.e., sua estratégia, planos de negó-
cio, política materiais e principais decisões. Dessa forma, a Companhia não somente 
está exposta aos retornos variáveis da investida, mas também demonstra ser capaz de 
influenciá-los. Em resumo, para fins das demonstrações financeiras aqui apresentadas, 
a Companhia controla uma investida se, e apenas se, tiver: • Poder de direcionamento 
do plano de negócio e decisões da investida (ou seja, direitos existentes que lhe garan-
tem a atual capacidade de dirigir as atividades pertinentes da investida); • Exposição 
ou direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida; e • 
Capacidade de afetar o valor de seus retornos decorrentes da investida. • A Companhia 
reavalia se retém ou não o controle de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem 
a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos três elementos de controle rela-
cionados anteriormente. A consolidação de uma controlada começa quando a Compa-
nhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Companhia perde o con-
trole sobre a controlada. Especificamente, as receitas e despesas de uma controlada 
adquirida ou alienada durante o exercício são incluídas na demonstração do resultado e 
outros resultados abrangentes a partir da data em que a Companhia obtém o controle 
até a data em que a Companhia deixa de controlar a controlada. Os ajustes e as elimi-
nações decorrentes do processo de consolidação são realizados em documentos auxilia-
res, não originando nenhum tipo de lançamento na escrituração das entidades que 
formam a unidade de natureza econômico-contábil. As demonstrações financeiras das 
controladas são levantadas na mesma data das demonstrações financeiras da controla-
dora. Das demonstrações financeiras consolidadas são eliminados: (a) Os valores dos 
investimentos da controladora em cada controlada e o correspondente valor no patri-
mônio líquido da controlada; (b) Os saldos de quaisquer contas decorrentes de transa-
ções entre as entidades incluídas na consolidação; e (c) As parcelas dos resultados do 
exercício, do patrimônio líquido e do custo de ativos de qualquer natureza que corres-
ponderem a resultados ainda não realizados de negócios entre as entidades, exceto 
quando representarem perdas permanentes. Os resultados ainda não realizados, prove-
nientes de negócios entre as entidades que formam a unidade de natureza econômico-
contábil, somente se consideram realizados quando resultarem de negócios efetivos 
com terceiros. No processo de consolidação das demonstrações financeiras, não se pode 
compensar nenhum ativo ou passivo pela dedução de outros passivos ou ativos, a não 
ser que exista um direito de compensação e este represente a expectativa quanto à re-
alização do ativo e à liquidação do passivo. Os impostos e contribuições relacionados 
às transações entre as entidades que formam a unidade de natureza econômico-contábil 
são reconhecidos na mesma proporção dos resultados ainda não realizados e classifica-
dos no ativo ou passivo a curto ou longo prazos como tributos diferidos. Os resultados de 
entidade controlada são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas conforme 
segue: (a) A partir da data da aquisição da participação; e (b) Até a data da sua baixa. 
As demonstrações financeiras de todas as entidades controladas, no País ou no exterior, 
incluindo filial, agência, sucursal, dependências ou escritório de representação, são 
consolidadas sempre que os respectivos ativos e passivos não estejam incluídos na 
contabilidade da controladora por força de normatização específica. Nas demonstrações 
financeiras individuais da controladora as demonstrações financeiras das controladas 
são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. As demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas incluem as informações da Green4T Participações 
S.A., e suas controladas - direta ou indiretamente - relevantes a seguir relacionadas: 
País  Participação - %     2025    2024
Controladas diretas:   
Green4T Serviços S.A. Brasil 100,00 100,00
OMID Solutions Tecnologia S.A. Brasil - 98,16
Controladas indiretas:   
Green4T Soluções TI S.A. (a) Brasil 100,00 100,00
Green4T Argentina S.A. (b) Argentina 100,00 100,00
Green4T Uruguay S.A. (c) Uruguai 100,00 100,00
Green4T Chile Andina S.A. (g) Chile 100,00 -
Green4T Peru S.A.C (e) Peru 100,00 100,00
Green4T México S.A. de C.V. (d) México - 100,00
Scipopulis Desenvolvimento e Análise de Dados Ltda. (f) Brasil - 100,00
(a) Participação de 100% da Green4T Serviços S.A. (b) Participação de 95% da 
Green4T Soluções TI Ltda. e 5% Green4T Participações S.A. (c) Participação 100% 
Green4T Soluções TI S.A. (d) Participação 99% Green4T Soluções TI S.A. e 1% da 
Green4T Participações S.A. (e) Participação 99% Green4T Soluções TI S.A. e 1% da 
Green4T Participações S.A. (f) Passou a ser controlada de forma indireta via Omid 
em 31/12/2024. (g) Participação 99% Green4T Soluções TI S.A. e 1% da Green4T 
Participações S.A. 3.3. Conversão de moeda estrangeira, moeda funcional e moeda 
de apresentação: a) Moeda funcional e de apresentação: Na elaboração das demons-
trações financeiras de cada controlada incluída na consolidação e daquelas utilizadas 
como base para a avaliação dos investimentos pelo método de equivalência patri-
monial, as transações em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da 
moeda funcional de cada empresa, são registradas de acordo com as taxas de câmbio 
vigentes na data de cada transação. No fim de cada período de relatório, os itens 
monetários em moeda estrangeira são novamente convertidos pelas taxas vigentes 
no fim do exercício. Os itens não monetários registrados pelo valor justo apurado 
em moeda estrangeira são novamente convertidos pelas taxas vigentes na data em 
que o valor justo foi determinado. Os itens não monetários que são mensurados pelo 
custo histórico em uma moeda estrangeira devem ser convertidos, utilizando a taxa 
vigente da data da transação Os ativos e passivos das controladas situadas no exterior 
são convertidos para reais (R$) pela taxa de câmbio vigente no fim do exercício, e 
as correspondentes demonstrações do resultado são convertidas pela média do pe-
ríodo. As diferenças cambiais resultantes da referida conversão são contabilizadas 
separadamente no patrimônio líquido sob a rubrica “Ajuste de avaliação patrimonial”. 

       País Moeda funcional
Green4T Soluções TI Ltda. (“Green4T Soluções”) Brasil Real
Green4T Serviços S.A. (“Green4T Serviços”) Brasil Real
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Scipopulis Desenv. e Análise de Dados Ltda. (“Scipopulis”) Brasil Real
Green4T Argentina S.A. (“Green4T Argentina”) Argentina Peso argentino
Green4T Uruguay S.A. (“Green4T Uruguai”) Uruguai Peso uruguaio
Green4T México S.A. de C.V. (“Green4T México”) México Peso mexicano
Green4T Peru S.A.C. (“Green4T Peru”) Peru Sol peruano
Green4T Chile Andina S.A. (“Green4T Chile”) Chile Peso chileno
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais 
(R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. b) Conversão de mo-
eda estrangeira: As demonstrações financeiras consolidadas são apresentadas em reais 
(R$), que é a moeda funcional da controladora. Cada entidade da Companhia determina 
sua própria moeda funcional, e, naquelas cujas moedas funcionais são diferentes do 
Real, as demonstrações financeiras são convertidas para o Real na data do fechamento 
conforme o IAS 21/CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conver-
são de demonstrações contábeis exceto pela Green4T Argentina S.A. que segue o CPC 
42 - Contabilidade em Economia Hiperinflacionária equivalente ao IAS 29. Em julho de 
2018, considerando que a inflação acumulada nos últimos três anos na Argentina foi 
superior a 100%, a aplicação da norma de contabilidade e evidenciação em economia 
altamente inflacionária passou a ser requerida sobre a controlada Green4T Argentina 
S.A., situada na Argentina. De acordo com o CPC 42, os ativos e passivos não mone-
tários, o patrimônio líquido e a demonstração do resultado de controladas que operam 
em economias altamente inflacionária são corrigidos pela alteração no poder geral de 
compras da moeda corrente, aplicando um índice geral de preços. As demonstrações 
financeiras de uma entidade cuja moeda funcional seja a moeda de uma economia al-
tamente inflacionária, quer estejam baseadas na abordagem pelo custo histórico ou na 
abordagem pelo custo corrente, devem ser expressas em termos da unidade de mensu-
ração corrente à data do balanço e convertidas para Real na taxa de câmbio de fecha-
mento do período. Os ganhos e as (perdas) decorrentes do ajuste de hiperinflação da 
Argentina somaram o montante de R$ 3.618 em 2025 (R$ 2.781 em 2024). 3.4. Com-
binações de negócios: Nas demonstrações financeiras consolidadas, as aquisições de 
negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em 
uma combinação de negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma 
dos valores justos dos ativos transferidos pela Companhia, dos passivos incorridos 
pela Companhia na data de aquisição para os antigos controladores da adquirida e das 
participações emitidas pela Companhia em troca do controle da adquirida. Os custos 
de transação relacionados a uma combinação de negócios, que não sejam associados 
à emissão de títulos de dívida ou de participação acionária, são reconhecidos como 
despesas à medida que são incorridos. 3.5. Ágio: O ágio resultante de uma combinação 
de negócios é demonstrado ao custo na data da combinação do negócio, líquido da 
perda acumulada por redução ao valor recuperável, se houver. Para fins de teste de 
redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a cada uma das unidades geradoras de 
caixa da Companhia (ou grupos de unidades geradoras de caixa) que irão se beneficiar 
das sinergias da combinação. As unidades geradoras de caixa às quais o ágio é alocado 
são submetidas anualmente a teste de redução ao valor recuperável ou, com maior 
frequência, quando houver indicação de que uma unidade poderá apresentar redução 
ao valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor 
que o valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada 
para reduzir o valor contábil de qualquer ágio alocado à unidade e, posteriormente, 
aos outros ativos da unidade, proporcionalmente ao valor contábil de cada um de 
seus ativos. Qualquer perda por redução ao valor recuperável de ágio é reconhecida 
diretamente no resultado do exercício. A perda por redução ao valor recuperável não 
é revertida em períodos subsequentes. Quando da alienação da correspondente uni-
dade geradora de caixa, o valor atribuível de ágio é incluído na apuração do lucro 
ou prejuízo da alienação. 3.6. Reconhecimento de receitas e custos: Os principais 
serviços da Companhia são de gestão, monitoramento e manutenção de infraestrutura 
de missão crítica e de ativos de tecnologia. Estes serviços são tipicamente contratados 
por períodos que variam tipicamente de 12 a 60 meses, com possibilidade ou não de 
renovação, com contraprestação contínua dos serviços em base mensal. Em alguns 
casos, tais serviços podem ser contratados dentro do escopo de um contrato de ins-
talação de novos data centers, na forma de “garantia” do novo data center instalado. 
Em ambos os casos a essência do escopo é a mesma, com variações pertinentes ao 
cliente e respectivos ativos alvo dos serviços. Após a prestação dos serviços, em base 
mensal, é realizado o faturamento. Em determinados casos é realizada medição que 
se dá conforme contrato e, em sequência, a emissão da respectiva fatura de serviços 
para pagamento. O prazo típico de pagamento é de 30 dias, podendo variar conforme 
negociações comerciais junto ao cliente. Em determinados casos há previsão contra-
tual de faturamento antecipado de serviços a serem prestados no futuro. Os valores 
recebidos antecipadamente são contabilizados na rubrica “Adiantamento de Clientes”, 
no passivo circulante ou não circulante. Os custos e a receita relativa a estes serviços 
é reconhecida com base na contraprestação dos serviços especificados no contrato 
com o cliente, independentemente de quando é previsto ou realizado o pagamento, 
e considera o preço estabelecido em contrato proporcional ao período. Por fim, os 
contratos podem ainda prever serviços que serão solicitados “sob demanda”, ou seja, 
podem ou não ser requisitados a depender da necessidade do cliente e/ou do ativo 
alvo do contrato. Estes itens opcionais não são considerados parte do preço previsto 
em contrato, e receitas e custos inerentes a eles somente são reconhecidos quando tais 
itens são efetivamente requisitados e quando há a transferência do controle ao clien-
te. Os serviços relativos à instalação de novos data centers ou ambientes de missão 
crítica são tipicamente contratados como projetos sob regime contratual de turn-key 
ou, como são enquadrados no Brasil, de empreitada global (incluindo implantação de 
data centers, modulares ou não, e outros projetos de ambientes de missão crítica). 
Os custos e receitas de tais serviços são apropriados ao resultado ao longo do período 
de execução desses contratos, cujo perfil de execução dura tipicamente 6 a 24 meses. 
Para tal apropriação, os seguintes procedimentos são adotados: • O custo incorrido 
(incluindo o consumo de itens de estoque) é apropriado integralmente ao resultado; 
• É apurado o percentual do custo incorrido dos contratos em execução, em relação ao 
seu custo total orçado, sendo esse percentual aplicado sobre a receita dos contratos 
firmados, ajustado segundo as particularidades destes, sendo assim, determinado o 
montante das receitas a serem reconhecidas de forma diretamente proporcional ao 
custo incorrido; e • O montante das receitas reconhecidas com projetos, quando supe-
rior ao montante efetivamente recebido dos clientes, é registrado no ativo circulante 
ou não circulante na rubrica “Contas a receber”. O montante recebido com relação 
aos Projetos, quando superior ao reconhecido das receitas, é contabilizado na rubrica 
“Faturamento Diferido”, no passivo circulante ou não circulante. Para tais contratos 
de empreitada global A Companhia revisa o custo total orçado em duas situações: (i) 
trimestralmente, a fim de assegurar que a receita apropriada e o resultado reconhecido 
reflitam o resultado esperado total do contrato, e (ii) caso o gestor do projeto sinalize 
uma mudança de orçamento significativa. Conforme a nova estimativa, o resultado é 
ajustado no mês em que se deu o ajuste do orçamento, em linha com o pronuncia-
mento técnico CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativas e Retificações de 
Erros. Por fim, em alguns casos a Companhia comercializa, contratualmente, data cen-
ters modulares (salas-cofre, salas-seguras, micro data centers, rack edge e data centers 
em containers) como produtos (revenda de produtos). Nestes casos as receitas e os 
custos relativos a customização e comercialização de tais data centers são apropriados 
ao resultado quando da transferência ao comprador da posse do produto, ou seja, 
transferência dos riscos e benefícios inerentes à propriedade do bem comercializado. 
3.7. Tributação: a) Imposto de Renda e Contribuição Social correntes: A provisão para 
imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O 
lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque ex-
clui receitas ou adiciona despesas não tributáveis ou tributáveis em outros exercícios, 
além de excluir alguns itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. 
A provisão para imposto de renda e contribuição social são calculadas individualmente 
para cada empresa do grupo com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício. Em 
31 de dezembro de 2024 e de 2023 as alíquotas de IRPJ e CSLL eram de 25% (com 10% 
de adicional sobre o valor que exceder a R$ 20 multiplicado pelo número de meses da 
apuração) e 9% respectivamente. Nos demais países onde a Companhia atua, existem 
diferentes alíquotas de impostos sobre a renda, conforme segue: Alíquota (%)
Argentina 30,00
Chile 27,00
México 30,00
Peru 30,00
Uruguai 25,00
b) Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos: O imposto diferido é reconhecido 
com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. São 
reconhecidos como despesa ou receita no resultado do exercício, exceto quando estão 
relacionados com itens registrados em outros resultados abrangentes ou diretamente 
no patrimônio líquido, caso em que os impostos correntes e diferidos também são 
reconhecidos em outros resultados abrangentes ou diretamente no patrimônio líquido, 
respectivamente. Quando os impostos correntes e diferidos são originados da contabi-
lização inicial de uma combinação de negócios, o efeito fiscal é considerado na con-
tabilização da combinação de negócios. Seu reconhecimento ocorre na extensão em 
que seja provável que o lucro tributável dos próximos anos esteja disponível para ser 
usado na compensação do ativo fiscal diferido, com base em projeções de resultados 
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros 
que possibilitam a sua utilização total, ou parcial, mediante a constituição de uma 
provisão para a não realização do saldo. Periodicamente, os valores contabilizados são 
revisados e os efeitos, considerando os de realização ou liquidação, estão refletidos 
em consonância com o disposto na legislação tributária. Sociedades que optam pelo 
regime de lucro presumido não podem compensar prejuízos fiscais de um período em 
exercícios subsequentes, e, por esse motivo, não são contabilizados tributos diferidos.
Caso a realização do imposto diferido ativo não seja provável, o saldo não é reconhe-
cido, após avaliação efetuada anualmente. A Companhia apresenta o saldo de imposto 
diferido líquido, apurado por entidade jurídica. c) Impostos sobre as vendas e serviços:
A prestação de serviços continuados considera o PIS - Programa de Integração Social 
à alíquota de 1,65%, aplicado sobre o total das receitas operacionais, ajustadas pe-
las deduções e exclusões previstas pela legislação em vigor. A COFINS - Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social é calculada à alíquota de 7,60%, aplicável 
sobre a mesma base de cálculo do PIS (regime de não cumulatividade). Nas vendas de 
Projetos a contribuição ao PIS é calculada à alíquota de 0,65%, aplicada sobre o total 
das receitas operacionais. A COFINS é calculada à alíquota de 3%, aplicável sobre a 
mesma base de cálculo do PIS (regime de cumulatividade). O faturamento misto das 
receitas dos serviços prestados que estão sujeitos a cumulatividade e não cumulativi-
dade - servem como base para a proporcionalidade da tomada de créditos dos insumos, 
custos, despesas e encargos vinculados a essas receitas. O Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços - ICMS sobre vendas e o Imposto sobre Produtos Industriali-
zados - IPI possuem sistemática similar ao regime de não cumulatividade do PIS e da 
COFINS, sendo calculados sobre as receitas de venda de produtos; como por exemplo: 
Micro Data Center ou soluções de Edge Computing. As alíquotas do ICMS, às quais a 
Companhia está submetida em suas operações, variam de 12% a 18% e as do IPI de 
0 a 20%. O Imposto Sobre Serviços - ISS é calculado de forma similar ao regime de 
cumulatividade e sua alíquota depende do local de prestação dos serviços continuados 
e do projeto, essas alíquotas das cidades onde a Companhia executa esses serviços 
podem variar de 2% a 5%. Nos demais países onde a Companhia mantém operações, 
sobre as transações de vendas é cobrado o Imposto sobre Valor Agregado - IVA, cujas 
alíquotas são conforme segue: Alíquota - %
Argentina 21,00
Chile 19,00
Espanha 21,00
México 16,00
Peru 18,00
Uruguai 22,00
3.8. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
quando uma entidade consolidada for parte das disposições contratuais dos instrumen-
tos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passi-
vos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo 
por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passi-
vos financeiros, quando aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transa-
ção diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. a) Classificação 
de instrumentos financeiros: De acordo com o CPC 48 (IFRS 9), a classificação inicial 
dos ativos financeiros baseia-se no modelo de negócio que a Companhia utiliza para 
gerenciar seus ativos financeiros e nas características contratuais dos fluxos de caixa. 
Os ativos financeiros poder ser mensurados em três categorias: (i) Ao custo amortiza-

do; (ii) Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e (iii) Ao valor justo 
por meio do resultado. 3.9. Ativos financeiros: A Companhia determina a classifica-
ção dos seus ativos financeiros no momento do seu reconhecimento inicial, quando 
este se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos financeiros 
da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, 
contas a receber, partes relacionadas e créditos com terceiros. Ativos financeiros são 
reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescido, no caso de investimentos não 
designados ao valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam 
diretamente atribuíveis à aquisição de ativo financeiro. Posteriormente ao reconheci-
mento inicial, os instrumentos financeiros são mensurados conforme os critérios a 
seguir: a) Ao custo amortizado: Os ativos financeiros ao custo amortizado são subse-
quentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução 
ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é 
baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros 
a custo amortizado incluem caixa e equivalente de caixa, títulos e valores mobiliários, 
contas a receber, valores a receber de partes relacionadas e créditos com terceiros. b) 
Ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financei-
ros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ati-
vos financeiros a ser obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros 
ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo 
valor justo, com as variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do 
resultado. Ativos financeiros são classificados como mantidos para negociação se fo-
rem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. Ativos financeiros 
com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são 
classificados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente 
do modelo de negócios. Não obstante os critérios para os instrumentos de dívida ser 
classificados pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, conforme descrito acima, os instrumentos de dívida podem ser designa-
dos pelo valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se isso eliminar, 
ou reduzir significativamente, um descasamento contábil. 3.10. Passivos financeiros:
Passivos financeiros são inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de emprés-
timos e financiamentos, são acrescidos do custo da transação diretamente relacionado. 
Os principais passivos financeiros incluem empréstimos e financiamentos, debêntures, 
fornecedores, passivos de arrendamento e adiantamentos de clientes. A mensuração 
dos passivos financeiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: 
a) Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Incluem passivos finan-
ceiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como manti-
dos para negociação quando forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. 
Ganhos e perdas de passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a 
Companhia não possui passivos financeiros classificados como passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado, incluindo instrumentos financeiros derivativos. Des-
sa forma, a Companhia também não tem como política contábil a utilização de “hedge 
accounting”. b) Passivos financeiros ao custo amortizado: Após o reconhecimento ini-
cial, outros passivos financeiros são mensurados subsequentemente pelo custo amor-
tizado, utilizando o método de juros efetivos. O método de juros efetivos é utilizado 
para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de 
juros pelo respectivo período. A taxa efetiva de juros é a taxa que desconta exatamen-
te os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive honorários e valores pagos ou rece-
bidos que constituem parte integrante da taxa efetiva de juros, custos da transação e 
outros prêmios ou descontos) ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, 
quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento inicial do valor 
contábil líquido. No caso da Companhia e suas controladas, os outros passivos compre-
endem substancialmente empréstimos e financiamentos e fornecedores. 3.11. Desre-
conhecimento (baixa): a) Ativos financeiros: Um ativo financeiro ou, quando for o 
caso, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um Grupo de “Ativos financeiros 
semelhantes”, é baixado quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa, do ativo, 
expirarem; ou • A Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo ou assumir uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, 
a um terceiro por força de um acordo de ‘repasse’ e; (a) transferir substancialmente 
todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) não transferir nem reter substancialmente 
todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transferir o controle sobre ele. • 
Quando a Companhia tiver transferido seus direitos de receber fluxos de caixa de um 
ativo e não tiver transferido ou retido substancialmente todos os riscos e benefícios 
relativos ao ativo, um ativo é reconhecido na extensão do envolvimento contínuo da 
companhia com o ativo. nesse caso, também reconhece um passivo associado. b) 
Passivos financeiros: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revoga-
da, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente for substituído por 
outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de 
um passivo existente forem significativamente alterados, essa substituição ou altera-
ção é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, 
sendo a diferença nos correspondentes valores contábeis reconhecido na demonstração 
do resultado. c) Instrumento financeiro - apresentação líquida: Ativos e passivos fi-
nanceiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial se, e somente se, houver 
um direito legal corrente e executável de compensar os montantes reconhecidos e se 
houver a intenção de compensação, ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. 3.12. Estoques: Os estoques de insumos e materiais para a prestação dos 
serviços continuados são avaliados ao custo médio ponderado ou valor realizável líqui-
do - dos dois, o menor. Os custos incorridos para levar cada produto à sua atual loca-
lização e condição são contabilizados da seguinte forma: • Matérias-primas - custo de 
aquisição segundo o custo médio; e • Produtos acabados e em elaboração - custo dos 
materiais diretos e mão de obra, e uma parcela proporcional das despesas gerais indi-
retas de fabricação com base na capacidade operacional normal, mas excluindo custos 
de empréstimos. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda no curso 
normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados 
necessários para a realização da venda. Os Estoques mantidos em poder de terceiros - 
geralmente são itens de matéria-prima em que se aplicam o beneficiamento industrial 
para deixar os materiais prontos para a produção. As importações em trânsito, regis-
tradas nos estoques, são demonstradas pelo custo acumulado de cada importação. São 
constituídas provisões para estoques com baixa movimentação ou obsoletos. 3.13. 
Ativos intangíveis: Demonstrados ao custo de aquisição, deduzido da amortização 
acumulada e perdas por redução do valor recuperável, quando aplicáveis. Os ativos 
intangíveis que têm vida útil definida possuem amortização calculada pelo método 
linear, com base em taxas determinadas com base na vida útil estimada dos ativos, 
conforme descrito na Nota 13. Os ativos intangíveis que não possuem vida útil defini-
da são representados por marcas, patentes e ágio por rentabilidade futura, os quais 
não sofrem amortizações e são testados, no mínimo, anualmente por redução ao valor 
recuperável. a) Ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios: Nas 
demonstrações financeiras consolidadas, os ativos intangíveis adquiridos em uma com-
binação de negócios são reconhecidos separadamente do ágio e são registrados pelo 
valor justo na data da aquisição, o qual é equivalente ao seu custo. Subsequentemen-
te ao reconhecimento inicial, os ativos intangíveis adquiridos em combinação de ne-
gócios são registrados ao valor de custo, deduzido da amortização e das perdas por 
redução ao valor recuperável acumuladas, assim como os ativos intangíveis adquiridos 
separadamente. b) Baixa de ativos intangíveis: Um ativo intangível é baixado na alie-
nação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou da 
alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível mensu-
rados como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do 
ativo são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado. 3.14. Redução ao valor 
recuperável (“impairment”): No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor 
contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há alguma indicação 
de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver 
tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensu-
rar o montante dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante 
recuperável de um ativo individualmente, a Companhia calcula o montante recuperável 
unidade geradora de caixa à qual pertence o ativo. Quando uma base de alocação ra-
zoável e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são aloca-
dos às unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades gerado-
ras de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identi-
ficada. Ativos intangíveis com vida útil indefinida ou ainda não disponíveis para uso 
são submetidos ao teste de redução ao valor recuperável, pelo menos, uma vez ao ano 
e sempre que houver qualquer indicação de que o ativo possa apresentar perda por 
redução ao valor recuperável. O montante recuperável é o maior valor entre o valor 
justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os 
fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de 
desconto, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da 
moeda no tempo e os riscos específicos do ativo ao qual a estimativa de fluxos de 
caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade 
geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do 
ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a 
perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumen-
to do valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada 
de seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido deter-
minado, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse sido reconheci-
da para o ativo (ou unidade geradora de caixa) em exercícios anteriores. A reversão da 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. 
3.15. Benefícios a empregados: Os salários e benefícios concedidos aos empregados 
e administradores da Companhia incluem as remunerações fixas (salários, Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias 
e 13º salário, entre outros) e as remunerações variáveis. Esses benefícios são registra-
dos no resultado do exercício à medida que são incorridos. Os benefícios concedidos 
pela Companhia aos seus empregados são considerados “benefícios de curto prazo”, 
tais como: a) ordenados, salários e contribuições para a previdência oficial; b) licença 
anual remunerada e licença médica remunerada; c) participação nos lucros e resulta-
dos; e d) benefícios não monetários (tais como assistência médica, vale transporte, 
seguro de vida e outros benefícios para os atuais empregados). 3.16. Provisões: Pro-
visões são reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de 
eventos passados em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja 
liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das 
considerações requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada exercício, conside-
rando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensura-
da com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar a obrigação, seu valor contá-
bil corresponde ao valor presente desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor 
temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou todos os benefícios econômicos 
requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de 
um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente 
certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. a) Passivos contingentes ad-
quiridos em uma combinação de negócios: Os passivos contingentes adquiridos em 
uma combinação de negócios são inicialmente mensurados pelo valor justo na data da 
aquisição. No fim do exercício, esses passivos contingentes são mensurados pelo maior 
valor entre o valor que seria reconhecido de acordo com a IAS 37 - Provisões, Passivos 
Contingentes e Ativos Contingentes (equivalente ao pronunciamento técnico CPC 25) 
e o valor inicialmente reconhecido. 3.17. Outros passivos circulantes e não circulan-
tes: Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e variações monetárias até a data do balanço, cuja 
contrapartida é lançada ao resultado do exercício. Quando aplicável, os passivos circu-
lantes e não circulantes são registrados ao valor presente com base em taxas de juros 
que refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. 3.18. Dividendos: A pro-
posta de distribuição de dividendos, efetuada pela Administração da Companhia, que 
estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada 
como passivo na rubrica “Dividendos a pagar”, por ser considerada como uma obriga-
ção legal prevista no estatuto social da Companhia; entretanto, a parcela dos dividen-
dos superior ao dividendo mínimo obrigatório, declarada pela Administração após o 
período contábil a que se referem as demonstrações financeiras, mas antes da data de 
autorização para emissão das referidas demonstrações, é registrada na rubrica “Divi-
dendos adicionais propostos”. 3.19. Principais julgamentos contábeis e fontes de 
incertezas nas estimativas: a) Principais julgamentos na aplicação das políticas con-
tábeis e fontes de incerteza nas estimativas: A preparação das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da Companhia requer que a Administração faça julga-
mentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de recei-
tas, despesas, ativos e passivos, bem como a divulgação de passivos contingentes, na 
data do balanço. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem vida útil 
do ativo imobilizado, provisão para créditos de liquidação duvidosa, provisão para re-
dução ao valor recuperável de ativos, impostos diferidos ativos, provisão para garan-
tia, provisão para riscos tributários, trabalhistas e cíveis e instrumentos financeiros. b) 
Principais fontes de incertezas nas estimativas: As principais premissas relativas a 
fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza 
em estimativas na data do balanço, que podem resultar em valores diferentes quando 
da liquidação, são discutidas a seguir: b.1) Perda por redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros (exceto ágio): A Administração revisa anualmente e/ou quando 
ocorre algum evento específico o valor contábil líquido dos ativos, com o objetivo de 
avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnoló-
gicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais 
evidências identificadas e se o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é 
constituída provisão para desvalorização, ajustando o valor contábil líquido ao valor 

recuperável. Essas perdas são lançadas ao resultado do exercício quando identificadas. 
O valor contábil de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido 
como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do 
valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu 
valor presente utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos, que reflita o 
custo médio ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de 
caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com base em 
contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre partes conhe-
cedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou quando 
não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um mercado ativo, 
ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. b.2) Redução ao valor 
recuperável dos intangíveis com vida útil indefinida: Para determinar se os ativos in-
tangíveis com vida útil indefinidas apresentam redução em seu valor recuperável, é 
necessário fazer estimativa do valor em uso da unidade geradora de caixa à qual estes 
ativos foram alocados. Esse cálculo baseia-se nos planos de negócio aprovados pela 
Administração e utiliza projeções de fluxo de caixa para um período de 5 anos e uma 
taxa de desconto que representa o custo médio ponderado de capital (CMPC) da Com-
panhia. A Companhia e suas controladas realizaram o teste de valor recuperável da 
unidade geradora de caixa decorrente dos ativos intangíveis com vida útil indefinidas, 
adquiridos por meio de combinação de negócios considerando a data-base de 31 de 
dezembro de 2025, e considerou, entre outros fatores, a relação entre o valor de uso 
(value in use) e os seus valores contábeis. Em 31 de dezembro de 2025, o valor de uso, 
apurado no laudo por empresa independente contratada pela Companhia é superior ao 
valor contábil, indicando que não existe indicativos de perda por redução ao valor re-
cuperável dos ativos intangíveis com vida útil indefinidas (Nota 13). b.3) Provisões 
para riscos: A Companhia reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e traba-
lhistas (Nota 19). A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidên-
cias disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação 
dos assessores jurídicos externos. As provisões são revisadas ao menos no encerramen-
to de cada balanço e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A liqui-
dação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferen-
tes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. 
b.4) Custos orçados dos projetos: Os custos orçados para a execução de projetos co-
mercializados sob regime contratual de turn-key (empreitada global), compostos prin-
cipalmente pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer até seu encerramento, 
são regularmente revisados conforme mencionados no item 3.6, conforme a sua evolu-
ção, e os ajustes com base nessa revisão são refletidos nos resultados da Companhia. 
O potencial efeito de tais revisões nas estimativas, quando aplicável, afeta o resultado, 
de acordo com o pronunciamento técnico CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de 
Estimativas e Retificações de Erros. b.5) Realização do imposto de renda diferido: O 
reconhecimento inicial e as posteriores análises da realização do imposto de renda 
diferido ocorrem quando seja provável que o lucro tributável dos próximos anos esteja 
disponível para ser usado na compensação do ativo fiscal diferido, com base em pro-
jeções de resultados elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que possibilitam a sua utilização total, ou parcial, se for constitu-
ído o crédito integral. 3.20. Demonstrações dos Fluxos de Caixa: As demonstrações 
dos fluxos de caixa foram preparadas e estão apresentadas de acordo com o pronuncia-
mento técnico IAS 7/CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. 3.21. Pronun-
ciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025 e normas 
emitidas, mas ainda não vigentes: Normas e interpretações novas e revisadas emiti-
das a partir de 1º de janeiro de 2025, as quais foram avaliadas pela Administração e 
entendesse que não trazem impactos para as demonstrações financeiras: (i) - IFRS 18: 
Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras - Em abril de 2024, o IASB 
emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de 
Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação 
dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especi-
ficados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despe-
sas dentro da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: 
operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinu-
adas, das quais as três primeiras são novos. A norma também exige a divulgação de 
medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e despe-
sas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de informações finan-
ceiras com base nas “funções” identificadas das demonstrações financeiras primárias e 
das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 
(equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alte-
ração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo mé-
todo indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e 
a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. 
Além disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alte-
rações nas outras normas são entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados 
em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida e devendo 
ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 
será aplicado retrospectivamente. (ii) IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pú-
blica - Divulgações - Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que 
entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos enquan-
to ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em 
outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período de relatório, uma 
entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - De-
monstrações Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma 
controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consoli-
dadas, disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões 
contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. (iii) Alterações ao 
CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado 
Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Sepa-
radas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial
- Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu altera-
ções ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), 
com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões interna-
cionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contem-
pla a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de 
investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a 
alteração nas normas internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstra-
ções Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adota-
das Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma 
atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização 
das referências normativas. A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência direta 
com normas do IASB e por consequência estava desatualizada, exigindo alterações 
para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão e 
atualmente observadas nos documentos emitidos pelo CPC. As alterações vigoram para 
períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 
2025. (iv) Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade Em setembro de 2024 - As alterações buscam definir 
o conceito de moeda conversível e orientam sobre os procedimentos para moedas não 
conversíveis, determinando que a conversibilidade deve ser avaliada na data de men-
suração com base no propósito da transação. Caso a moeda não seja conversível, a 
entidade deve estimar a taxa de câmbio que reflita as condições de mercado. Em situ-
ações com múltiplas taxas, deve-se utilizar a que melhor represente a liquidação dos 
fluxos de caixa. O pronunciamento também destaca a importância das divulgações 
sobre moedas não conversíveis, para que os usuários das demonstrações contábeis 
compreendam os impactos financeiros, riscos envolvidos e critérios utilizados na esti-
mativa da taxa de câmbio. As alterações vigoram para períodos de demonstrações fi-
nanceiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. 4. Reorganização socie-
tária: 4.1 Fatos relevantes: Em 2024 e 2025, com foco no aumento de produtividade 
e retorno econômico, a Companhia, com apoio e aprovação do Conselho, e com o su-
porte de advogados especialistas em temas societários e tributários, de empresas es-
pecialistas em temas contábeis, e observando os trâmites formais conforme determina 
a legislação aplicável, conduziu e concluiu desinvestimentos e uma reorganização so-
cietária. Os seguintes atos societários foram deliberados pelos sócios da Companhia: 
a) Em 10 de setembro de 2024, a Green4T Participações S.A. celebrou contrato para 
alienação da totalidade de sua participação societária na Grupo Data CC Holding Costa 
Rica S.A. (“DCC”), equivalente a 100% do capital social, incluindo suas subsidiárias e 
operações na América Latina; b) Em 30 de novembro de 2024 a venda de 100% da 
Green4T Espanha e de 1% de participação na Green4T Chile; c) Em 31 de dezembro de 
2024, a Scipopulis passou a ser subsidiária direta e integral da Omid; d) Em 26 de julho 
de 2025, a OMID deixou de ser controlada pela Green4T Participações S.A. 4.2 Opera-
ções descontinuadas: Como parte do processo planejamento estratégico de cresci-
mento, durante o exercício de 2023, foram efetuadas análises gerenciais e estudos de 
viabilidade econômica sobre as atividades administrativas e operacionais do segmento 
de Soluções Modulares. Em dezembro de 2023 a administração da Empresa após avaliar 
os resultados obtidos, decidiu por descontinuar o segmento de Soluções Modulares. O 
impacto do segmento no resultado da Empresa foi de R$ 490 em 2024 e de R$ (14.158) 
em 2023, em conforme apresentado abaixo.      Consolidado     
Soluções modulares   2025        2024
  Receita operacional líquida - 27.686
  Custos dos serviços e das mercadorias vendidos - (25.548)
Lucro (prejuízo) bruto - 2.138 Continua ...

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 9B1E-0792-59D0-22C6.
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Receitas (despesas) operacionais
Despesas comerciais - (1.648)
Lucro (prejuízo) em operações descontinuadas - 490
Resultado de equivalência patrimonial das investidas descontinuadas - -
Lucro (prejuízo) em operações descontinuadas incluindo equivalência patrimonial - 490
5. Caixa e equivalentes de caixa:   Controladora      Consolidado   
   2025  2024    2025     2024
Caixa - - 356 215
Bancos conta movimento 10 64 5.003 4.779
Operações compromissadas (*) - - 8.127 8.584
  10 64 13.486 13.578
(*) As aplicações financeiras referem-se a Operações Compromissadas, Certificados de Depósitos Bancários - CDB e 
Fundo DI com bancos de primeira linha, remunerados à taxa do Certificado de Depósito Interbancários (CDI). Caixa e 
equivalentes de caixa incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez e venci-
mento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. 
Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou 
outros fins. A exposição da Companhia e suas controladas a risco e a análise de sensibilidade são divulgadas na Nota 28.
6. Contas a receber:       Consolidado     

     2025        2024
Faturas a receber de clientes 27.141 31.400
Receitas a faturar (a) 39.161 41.631
Receitas a faturar (a) - operações descontinuadas - 1.701
Faturamento diferido (b) (2.992) (3.397)
Faturamento diferido (b) - operações descontinuadas - (1.662)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (283) (2.150)
Total de contas a receber 63.027 67.523
(a) A maior parte refere-se a serviços já incorridos de Projetos de Instalações que serão faturados para os clientes, 
conforme previsão contratual. (b) Faturamento antecipado de projetos em execução. A abertura do saldo de faturas 
a receber de clientes por vencimento é conforme segue:       Consolidado     

     2025        2024
A vencer 24.328 25.131
Títulos vencidos:
Até 30 dias 1.967 3.742
De 31 a 60 dias 320 218
De 61 a 180 dias 243 154
De 181 a 365 dias - 1.709
Mais de 365 dias 283 446
  27.141 31.400
As faturas a receber de clientes são registradas pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, 
ajustados pela variação cambial, quando aplicável. Não existem encargos financeiros aplicáveis sobre esses títulos.  
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a movimentação na provisão para perda espe-
rada com créditos de liquidação duvidosa está resumida a seguir:       Consolidado     

     2025        2024
Saldo no início do exercício (2.150) (665)
Constituição (15) (2.710)
Reversão 1.882 1.225
Saldos no final do exercício (283) (2.150)
7. Estoques:       Consolidado     

     2025        2024
Materiais para projetos e serviços (*) 4.770 4.746
Estoque em poder de terceiros 87 34
Importação em andamento - 64
Provisão para obsolescência de estoque (1.700) (882)
  3.157 3.962
(*) Representados substancialmente por materiais que serão aplicados nos projetos e nas atividades de serviços con-
tinuados, que estão em andamento nas controladas. Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, a Companhia através de suas 
controladas constituiu provisão para obsolescência dos itens de estoque não movimentados há mais de 365 dias, em linha 
com a política contábil em vigor. Abaixo é demonstrada a movimentação da provisão para obsolescência dos estoques:

      Consolidado     
     2025        2024

Saldo no início do exercício (882) (552)
Adições (818) (330)
Baixas - -
Saldo no final do exercício (1.700) (882)
8. Impostos a recuperar:   Controladora      Consolidado   
   2025  2024    2025     2024
PIS e COFINS - - 3.388 1.147
IRPJ 279 284 11.465 12.461
CSLL 3 - 3.690 4.592
INSS - - 41 1.013
IVA a compensar - - 680 1.986
ICMS - - 903 2
Outros impostos a recuperar 7 7 3.371 473
  289 291 23.538 21.674

9. Outros créditos:   Controladora      Consolidado   
   2025  2024    2025     2024
Depósito caução - garantia de projetos - - 2.473 1.844
Títulos a receber (a) - - 420 5.900
Adiantamento para fornecedores - - 9.216 -
Outros 22 9 3.540 3.063
  22 9 15.649 10.807

   
Circulante 22 9 14.186 9.354
Não circulante - - 1.463 1.453

22 9 15.649 10.807
(a) Redução de saldo por realização de dação de créditos a receber decorrentes da venda da Edgefy em pagamento de 
mútuos com partes relacionadas. 10. Partes relacionadas: Os saldos a receber e a pagar decorrentes de transações 
comerciais entre partes relacionadas, bem como os custos e as despesas entre partes relacionadas estão demonstra-
dos a seguir. As transações são realizadas em preços e condições de mercado entre as partes. 
Saldos em aberto com partes relacionadas          Controladora         Consolidado   
ATIVO      2025   2024    2025     2024
Green4T Soluções Ltda 214.238 11.341 - -
Green4t México S.A. de C.V. - 356 - -
Green4t Int. Sociedad Ltda. (“Green4T Espanha”)        - 290 - 290
Conta corrente cotistas FIP 4T Ventures - 47 - 2.177

214.238 12.034 - 2.467
PASSIVO    
Green4T Serviços S.A. - 83.329 - -
Green4T Soluções Ltda. 38.053 51.135 - -
Green4T Uruguay S.A. - 1.424 - -
Green4T Peru - - 4 5
Conta corrente cotistas FIP 4T Ventures - 68.887 - 75.052
Ain Soph Participações - - - 796

38.053 204.775 4 75.853
Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da Administração compreende o Diretor Presiden-
te, o Diretor de Operações, e os membros do Conselho de Administração. A Companhia não tem a prática de conceder 
benefícios pós-emprego ou decorrentes da rescisão de contrato de trabalho. A remuneração total paga ao pessoal-
chave da Administração foi de R$ 213 no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 (R$ 255 em 2024). 11. Imposto 
de Renda e Contribuição Social correntes e diferidos: a) Imposto de Renda e Contribuição Social correntes: A 
reconciliação do imposto de renda e da contribuição ao resultado efetivo da alíquota nominal para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 é conforme segue:          Controladora      Consolidado   
        2025  2024    2025     2024
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social (26.491) (19.866) (23.323) (7.924)
  Alíquota de imposto de renda (25%) e contribuição social (9%) 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social antes das adições 
e exclusões, calculados à taxa nominal de 34%  (9.007) (6.754) (7.930) (2.694)
Adições / (Exclusões) Permanentes    
IFRS 16 - - 6 6
Outras diferenças permanentes - - (615) (579)
Equivalência patrimonial 6.543 5.148 -
Adições / (Exclusões) Temporárias    
Provisões bônus (9) - (16) -
Comissões - - (464) 112
Provisão obsolescência de estoque - - 278 -
Outras diferenças temporárias (9) (7) (9) (7)
Provisões contingências trabalhistas - - 2.801 1.270
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - - (6) 760
Provisões de diversas (97) (100) (301) (100)
Diferença de tributação de controladas no exterior - - (342) 121
Compensações    
Crédito tributário sobre prejuízo fiscal e base negativa 
da contribuição social não constituído 2.579 1.713 10.563 11.404
Imposto de renda e contribuição social - - 3.965 10.293
Ativo fiscal diferido - - (797) 1.279
Total de imposto de renda e contribuição social - - 3.168 11.572
b) Composição do IR e CS diferidos: Os impostos diferidos ativos, incluindo os prejuízos fiscais, são reconhecidos ape-
nas na medida em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis contra os quais as diferenças 
temporárias e/ou prejuízos fiscais possam ser utilizados. Os passivos fiscais diferidos reconhecidos são decorrentes de 
diferenças temporárias tributáveis. O Grupo reconheceu impostos diferidos ativos relacionados a diferenças temporá-
rias dedutíveis que foram compensados com as diferenças temporárias tributáveis que são revertidas no mesmo período 
e fazem parte da mesma autoridade fiscal e da mesma entidade tributável. 12. Investimentos em controladas: Os in-
vestimentos nas controladas estão avaliados pelo método de equivalência patrimonial conforme demonstrado a seguir:
Ativo  Controladora      Consolidado   
Investidas diretas  2025  2024    2025     2024
Participações em sociedades controladas 316 4.454 - -

316 4.454 - -
No exercício de 2025, a Companhia registrou o montante de R$ 19.245 no resultado do exercício como “Resultado 
de equivalência patrimonial”. 

descrito na Nota 20, item 20.1. e (ii) constituição de obrigação de debentures no montante de R$ 170.000. Em 
decorrência dessas movimentações, o saldo de reserva de capital em 31 de dezembro de 2025 é de R$ (48.981), re-
ferente a reserva de capital relacionada a ágio de incorporação. Em 02 de janeiro de 2026, foi concluída a transação 
por meio da qual a Legrand Brasil Ltda. passou a deter participação majoritária, passando a ser acionista controlador 
da Green4T Participações S.A. Em função da relevância da transação, a Administração entendeu ser necessária a 
divulgação deste evento, considerando seus potenciais impactos futuros, incluindo, mas não se limitando a: • alte-
rações na estrutura de governança corporativa; • possíveis mudanças no direcionamento estratégico e operacional; 
• sinergias comerciais e operacionais decorrentes da integração ao grupo do novo investidor; e • eventuais reflexos 
em políticas internas, processos e estrutura organizacional. 20.3. Outros resultados abrangentes: Nessa rubrica 
são reconhecidas as diferenças cambiais de conversão das demonstrações financeiras das empresas controladas 
localizadas no exterior. 20.4. Dividendos: Conforme estatuto da Companhia, os acionistas têm direito a dividendos 
mínimos obrigatórios de 0,01% do lucro líquido, ajustado conforme disposto na Lei das Sociedades por Ações. Em 
31 de dezembro de 2025 a Companhia apresentou prejuízo e não distribuiu dividendos.
21. Receita operacional líquida:       Consolidado     
Receita com serviços continuados      2025        2024
Mercado nacional 231.591 219.506
Mercado externo 28.166 26.676

259.757 246.182
Receitas com projetos de instalações
Mercado nacional 69.191 69.085
Mercado externo 14.537 12.370

83.728 81.455
Outras receitas com serviços e produtos 1.721 9.057
Total da receita bruta 345.206 336.694
Impostos sobre vendas e serviços (42.263) (39.509)
Cancelamentos e devoluções (38) (1.362)
Receita operacional líquida 302.905 295.823
22. Custos dos serviços prestados e das mercadorias vendidas:          Consolidado     

        2025        2024
Materiais aplicados em projetos de instalações e prestação de serviços (110.838) (106.841)
Pessoal (90.243) (82.378)
Outros custos (385) (875)

(201.466) (190.094)
23. Despesas comerciais:         Consolidado     

       2025        2024
Despesas com pessoal (8.414) (6.579)
Comissões e despesas de representação (11.030) (12.004)
Serviços de terceiros (1.980) (2.127)
Eventos e viagens (904) (1.123)
Outras despesas (127) (141)

(22.455) (21.974)
24. Despesas gerais e administrativas:   Controladora      Consolidado   
   2025  2024    2025     2024
Serviços de terceiros (455) (362) (7.539) (7.693)
Despesas com pessoal (237) (236) (18.155) (13.288)
Serviços advocatícios e despesas jurídicas (86) (10) (5.268) (3.637)
Telefonia e internet - - (469) (466)
Aluguéis - - (1.602) (2.101)
Eventos e viagens (32) (39) (468) (583)
Manutenção, limpeza e materiais de escritório - - (572) (657)
Multas e perdas contratuais - - (1.381) (2.098)
Outras despesas (18) (1) (831) (1.033)

(828) (648) (36.285) (31.556)
25. Outras receitas e despesas, líquidas:       Controladora        Consolidado   
       2025   2024      2025     2024
Depreciações e amortizações (15) (52) (11.138) (11.644)
Reversão de provisão para obsolescência de estoque - - (817) (330)
Ajuste de inventário - - - (982)
Reversão (constituição) de provisão para contingências 279 288 (8.659) (4.149)
Provisão para crédito de liquidação duvidosa - - (16) (1.999)
Outras receitas e despesas diversas de cloud - - 785 1.429
Ganhos ou perdas na alienação de investimentos (2.307) (2.529) (2.193) (2.507)
Outras receitas e despesas diversas (44) (45) 446 (353)
Provisão para exclusão do ISS da base cálculo do PIS e da COFINS (2.300) - (2.300) -

(4.387) (2.338) (23.892) (20.535)
26. Resultado financeiro:       Controladora      Consolidado   
RECEITAS FINANCEIRAS     2025  2024    2025     2024
Variação cambial ativa 116 7.097 3.733 8.539
Rendimentos com aplicações financeiras - 7 1.250 1.268
Juros ativos 30 427 1.070 1.838
Outras receitas financeiras - - 49 304

146 7.531 6.102 11.949
DESPESAS FINANCEIRAS    
Juros sobre debêntures (1.431) - (32.098) (23.621)
Variação cambial passiva (9) (7.355) (3.336) (12.739)
Juros sobre empréstimos (234) (172) (6.058) (7.758)
Despesas bancárias e seguros (72) (44) (2.069) (1.521)
Juros passivos (2) - (1.582) (1.382)
Outras despesas financeiras (427) (1.385) (1.509) (1.733)
Efeitos da hiperinflação da Argentina - - (1.618) (2.782)

(2.175) (8.956) (48.270) (51.536)
27. Seguros: A Companhia e suas controladas mantêm seguros para risco de engenharia, garantia de término do 
projeto e responsabilidade civil, relativos a danos pessoais de caráter involuntário causados a terceiros e danos 
materiais a bens tangíveis, assim como para riscos de incêndio, queda de raio, danos elétricos, fenômenos naturais e 
explosão, seguro de fiança locatícia e seguros de responsabilidade civil de diretores, conselheiros e administradores. 
Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a Companhia e suas controladas têm como política contratar seguros com 
cobertura nos seguintes riscos:         Coberturas      

     2025        2024
Incêndio, raio ou explosão no imóvel 8.024 8.024
Responsabilidade civil e execução de projetos (*) 62.771 62.771
“Directors and Officers - D&O” 30.014 30.014
Outros itens 2.918 2.918

103.727 103.727
(*) Garantia de performance e entrega de projetos no Brasil e exterior. 28. Instrumentos financeiros: a) Gestão do 
risco de capital: A Companhia e suas controladas administram seu capital para assegurar que elas possam continuar 
com suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximizam o retorno a todas as partes interessadas ou 
envolvidas em suas operações, por meio da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A gestão do capital é 
feita semanalmente pela Administração com o acompanhamento do fluxo de caixa e existência de compromissos nos 
próximos 6 meses. Categorias de instrumentos financeiros    Controladora        Consolidado   
ATIVOS FINANCEIROS      2025  2024     2025     2024
Valor justo por meio do resultado:    
Caixa e equivalentes de caixa 10 64 13.486 13.578
Contas a receber - - 63.027 67.523

10 64 76.513 81.101
Custo amortizado:    
Partes relacionadas - Mútuos 214.238 12.034 - 2.467

214.238 12.034 - 2.467
214.248 12.098 76.513 83.568

PASSIVOS FINANCEIROS     Controladora        Consolidado   
Valor justo por meio do resultado:      2025  2024    2025     2024
Fornecedores - 2 24.109 30.871

- 2 24.109 30.871
Custo amortizado:    
Empréstimos e financiamentos - - 14.993 30.759
Arrendamento mercantil - - 2.129 7.263
Debêntures 324.763 - 324.763 275.955
Partes relacionadas - Mútuos 38.053 204.775 4 75.853

362.816 204.775 341.889 389.830
362.816 204.777 365.998 420.701

28.1. Mensurações ao valor justo reconhecidas no balanço patrimonial e/ou divulgadas: Os seguintes valores 
justos estimados foram determinados usando as informações de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de 
avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário para interpretar informações de mercado e estimar o 
valor justo. Assim, as estimativas apresentadas não são necessariamente indicativas dos montantes que a Companhia 
poderia realizar no mercado atual. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou metodologias de estimativas pode 
ter um efeito significativo nos valores justos estimados. Para os instrumentos financeiros mensurados pelo custo amor-
tizado, a Administração da Companhia entende que as contas a receber, os créditos e débitos com partes relacionadas, 
os fornecedores, os empréstimos e financiamentos e as contas a pagar por aquisição de participação, os quais são re-
conhecidos nas demonstrações financeiras pelo método dos juros efetivos, não apresentam variações significativas em 
relação aos respectivos valores de mercado. A Companhia utiliza a seguinte hierarquia para determinar o valor justo de 
instrumentos financeiros pela técnica de avaliação: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para 
os ativos ou passivos idênticos. • Nível 2: “inputs” diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no 
Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, direta (como preços) ou indiretamente (derivados dos preços). 
• Nível 3: “inputs” para o ativo ou passivo que não são baseados em variáveis observáveis de mercado (“inputs” não 
observáveis). O nível de hierarquia do valor justo para os instrumentos financeiros ativos mensurados a valor justo por 
meio do resultado da Companhia, apresentados em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, são classificados como Nível 1.
   Controladora      Consolidado   
Ativos financeiros:  2025  2024    2025     2024
Caixa e equivalentes de caixa 10 64 13.486 13.578
No decorrer dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, não houve transferências entre avaliações 
de valor justo Nível 1 e Nível 2 nem transferências entre avaliações de valor justo Nível 3 e Nível 2. A Companhia e 
suas controladas não têm a prática de operar com derivativos nem nenhum outro ativo que apresentem características 
especulativas. Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a Companhia e suas controladas não possu-
íam instrumentos financeiros não contabilizados nem instrumentos financeiros derivativos. 28.2. Objetivo da admi-
nistração dos riscos financeiros: A Companhia e suas controladas mantêm operações com instrumentos financeiros. 
A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando 
liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de instrumentos financeiros, com o objetivo de proteção, é feita 
por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a Administração pretende cobrir (câmbio e taxa de juros, 
entre outros), o qual é submetido aos órgãos competentes da Administração para aprovação e posterior operaciona-
lização da estratégia apresentada. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das condições 
contratadas versus condições vigentes no mercado. A Companhia e suas controladas não efetuam aplicações de caráter 
especulativo em derivativos nem em nenhum outro ativo de risco. Os resultados obtidos com essas operações estão 
condizentes com as políticas e estratégias definidas pela Administração da Companhia. 28.3. Riscos de mercado: A 
Companhia e suas controladas dedicam-se à prestação de serviços relacionados às necessidades de infraestrutura de 
tecnologia de seus clientes, e suas atividades fazem uso de recursos humanos, tecnológicos, materiais e serviços de 
terceiros. Riscos relacionados à escassez de mão-de-obra especializada, interrupções de suprimentos de determinados 
materiais ou serviços, e volatilidade do preço de materiais ou serviços, podem afetar a rentabilidade dos contratos da 
Companhia e/ou sua capacidade de executar adequadamente suas atividades. Ademais, riscos de mercado relativos a 
taxas de câmbio e taxas de juros podem afetar a rentabilidade da Companhia. O gerenciamento do risco de mercado 
é efetuado pela Administração com o objetivo de que a Companhia esteja exposta somente a níveis considerados 
aceitáveis de risco no contexto de suas operações. A Companhia possui ativos (aplicações financeiras) e passivos (fi-
nanciamentos) expostos à variação de indexadores, principalmente CDI. Mudanças nas taxas básicas de juros poderão 
ocasionar aumento de passivos. 28.4. Gestão do risco de taxa de câmbio: As controladas da Companhia possuem 
transações em moeda estrangeira que estão expostas a variações nas taxas de câmbio. As exposições aos riscos de taxa 
de câmbio são monitoradas pela Administração, que julga não haver risco de efeitos materiais para suas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. A Companhia não faz uso de swap ou outros derivativos para gestão do risco 
cambial. 28.5. Gestão do risco de crédito: O risco de crédito refere-se ao risco de uma contraparte não cumprir com 
suas obrigações contratuais, levando a Companhia a incorrer em perdas financeiras. A Companhia restringe a exposição 
a riscos de crédito associados a caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em instituições financei-
ras avaliadas como de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. Com relação às contas a receber, a 
Companhia transaciona com uma base ampla de clientes, não havendo concentração de risco crédito em determinado 
cliente ou segmento econômico. A Administração busca restringir sua exposição a riscos de créditos mediante análise 
de crédito contínua. Apesar de inexistir histórico relevante de perdas de crédito, a Companhia está sujeita a atrasos 
de pagamento, principalmente na prestação de serviços a entidades de natureza pública. Estes atrasos podem ou 
não gerar necessidade de captação momentânea de recursos para recomposição de capital de giro. A tabela a seguir 
representa a exposição máxima da Companhia a risco de crédito. O valor contábil de ativos financeiros é apresentado 
líquido de: (a) quaisquer montantes compensados de acordo com o pronunciamento técnico CPC 39; (b) quaisquer per-
das por redução no valor recuperável, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 38; e (c) quaisquer garantias reais.
   Controladora      Consolidado   
   2025  2024    2025     2024
Contas a receber - - 63.027 67.523

- - 63.027 67.523
28.6. Gestão do risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade de a Companhia e suas controladas 
não disporem de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em virtude dos prazos de liquidação de 
seus direitos e obrigações. As tabelas a seguir foram elaboradas de acordo com os fluxos de caixa não descontados 
dos passivos financeiros com base na data mais próxima em que a Companhia e suas controladas devem quitar as 
respectivas obrigações. As tabelas incluem os fluxos de caixa dos juros e do principal. À medida que os fluxos de 
juros são pós-fixados, o valor não descontado foi obtido com base nas curvas de juros no encerramento do exercício. 
O vencimento contratual baseia-se na data mais recente em que a Companhia e suas controladas devem quitar as 
respectivas obrigações e é apresentado conforme segue:

                                                    Consolidado                                               
Taxa de juros efetiva Menos de De um a De três a Mais de

31 de dezembro de 2025       média ponderada  um ano três anos cinco anos   cinco anos   Total
Fornecedores 24.109 - - - 24.109
Empréstimos e financiamentos
 - Moeda nacional 22,08% - 32,92% a.a. 11.860 233 - - 12.093
Operações estruturadas de risco sacado 24,16% a.m. 2.900 - - - 2.900
Debêntures 324.763 - - - 324.763

363.632 233 - - 363.865
                                                    Consolidado                                               
Taxa de juros efetiva Menos de De um a De três a Mais de

31 de dezembro de 2024       média ponderada  um ano três anos cinco anos   cinco anos   Total
Fornecedores 30.871 - - - 30.871
Empréstimos e financiamentos 
 - Moeda nacional 6,25% - 16,21% a.a. 20.938 9.821 - - 30.759
Debêntures - 275.955 - - 275.955

52.605 285.776 - - 337.585
29. Transações que não envolvem caixa: No decorrer dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, 
a Companhia realizou transações não-caixa que não possuem impacto na demonstração do fluxo de caixa, conforme 
segue:       Consolidado     
ATIVO      2025        2024
Bens de direito de uso 2.160 6.135
PASSIVO
Arrendamento mercantil 2.129 7.263
30. Eventos subsequentes: Após o encerramento do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, e até a data de autori-
zação para emissão destas demonstrações financeiras, a Administração identificou os seguintes eventos relevantes: (a) 
Liquidação de empréstimos e financiamentos: Em 02 de janeiro de 2026, foram liquidados integralmente determinados 
contratos de empréstimos e financiamentos anteriormente classificados no passivo circulante da Companhia, conforme 
detalhado na Nota 15 – Empréstimos e financiamentos. (b) Liquidação de debêntures: Na mesma data, em 02 de janei-
ro de 2026, foi realizada a liquidação integral das debêntures anteriormente reconhecidas no passivo da Companhia, 
conforme descrito na Nota 16 – Debêntures. (c) Alteração de controle – entrada de novo acionista controlador: Em 02 
de janeiro de 2026, a Legrand Brasil Ltda. passou a deter participação majoritária na Green4T Participações S.A., por 
meio da aquisição de participação societária relevante na entidade controladora, resultando na alteração do controle.

Movimentação 2025 (Controladora) Participação Investimento Equivalência Aumento Aumento  Ajuste de conversão Provisão p/ Perdas Investimento
Investidas diretas   Capital   direta (%)   31/12/2024  patrimonial   de capital  (baixa) cisão Dividendos  acumulado com Investimentos   31/12/2025
Green4T Serviços S.A. 26.281 100,00% - (17.371) - - - (11.561) 28.932 -
Omid Solutions Tecnologia S.A. 26.871 98,16% 4.084 (1.959) - (2.125) - - - -
Green4T Argentina 1.621 5,00% 369 78 - - (69) (63) - 315
Green4T Peru 7.441 1,00% 1 (1) - - - 1 - 1
Green4T México 7.861 1,00% - 8 - - - 3 (11) -

4.454 (19.245) (2.125) (69) (11.620) 28.921 316
Movimentação 2024 (Controladora) Participação Investimento Equivalência Aumento Aumento  Ajuste de conversão Provisão p/ Perdas Investimento
Investidas diretas   Capital   direta (%)   31/12/2023  patrimonial   de capital  (baixa) cisão Dividendos  acumulado com Investimentos   31/12/2024
Green4T Serviços S.A. 26.281 100,00% - (6.170) - - - (516) 6.686 -
Green4t Int. Sociedad Ltda. (“Green4T Espanha”) 64 100,00% - (64) - - - (24) 88 -
Scipopulis Ltda. 9.464 99,99% - (329) 4.313 (3.090) - - (894) -
Omid Solutions Tecnologia S.A. 26.871 98,16% 2.464 (5.177) 6.797 - - - - 4.084
Data CC Holding Costa Rica S.A. 1.186 75,00% - (3.722) - (4.029) - 4.029 3.722 -
Green4T Argentina 1.621 5,00% 139 73 - - - 157 - 369
Green4T Peru 7.441 1,00% 1 - - - - (1) 1 1
Green4T México 7.861 1,00% - (25) - - - 5 20 -

2.604 (15.414) 11.110 (7.119) - 3.650 9.623 4.454
Movimentação 2024(Consolidado) Participação Investimento Equivalência Aumento Ajuste de conversão Provisão p/ Perdas Investimento
Investidas diretas   Capital   direta (%)   31/12/2023  patrimonial   de capital Dividendos  acumulado com Investimentos     Outros   31/12/2024
Green4t Chile 11.030 1,00% 109 (114) - - 5 - - -

109 (114) - - 5 - - -

13. Intangível:       Controladora        Consolidado   
       2025     2024      2025     2024
Software (a) - - 1.896 3.484
Marcas e patentes (b) - - 98.572 98.585
Relacionamento com clientes (b) - - 42.463 42.463
Ágio (c) 623.271 625.484 623.271 625.484
Amortização acumulada - - (30.997) (26.457)

623.271 625.484 735.205 743.559
(a) Refere-se principalmente aos gastos com aquisição e implantação de sistemas de informação e licenças para utili-
zação de software, com vida útil de cinco anos (amortização de 20% ao ano). (b) Ativos identificados na aquisição da 
Auckland S.A. (c) Ágio em aquisições de controladas. I. Testes para verificação de impairment dos ativos intangíveis 
com vida útil indefinida: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia realizou o teste de valor recuperável do ágio e da 
marca Aceco TI, adquiridos através de combinação de negócios e concluiu que este era superior ao valor contábil. O valor 
recuperável foi determinado com base no cálculo do valor contábil que inclui, além do ágio, o valor líquido dos ativos 
imobilizado, do intangível e do capital de giro líquido associados à unidade geradora de caixa. O valor em uso foi obtido 
com base nos fluxos de caixa projetados para um período de 5 anos, elaborados com base nos planos de negócio, apro-
vados pela Administração, descontados a valor presente a uma taxa de desconto que representa o custo médio ponde-
rado de capital (CMPC). O teste de recuperabilidade do valor das unidades geradoras de caixa é demonstrado a seguir:

     2025        2024
Valor recuperável 813.446 813.873
Valor contábil, líquido
Ágio 623.271 625.484
Marca 98.572 98.670
Imobilizado 6.475 12.975
Capital de giro líquido 37.869 52.355

766.187 789.484
Valor excedente 47.259 24.389
Os fluxos de caixa além desse período de 5 anos foram extrapolados (perpetuidade) com uso de uma taxa de 
crescimento constante que não excede a taxa média de crescimento no longo prazo para os respectivos mercados 
nos quais a Companhia e suas controladas atuam. A taxa de desconto de 9% utilizada para trazer a valor presente 
os fluxos de caixa livres para o acionista foi calculada com base na metodologia do CMPC, sem os efeitos dos 
tributos sobre o rendimento. Principais premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso - Crescimento da receita: 
A receita das subsidiárias da Companhia, diretas ou indiretas, vem das linhas de serviços de Serviços Continuados 
– manutenção da infraestrutura de Data Centres, e de Projetos Estratégicos, cujo foco é instalação de novos data 
centers. Em função da fidelização deste mercado, os projetos vendidos podem ser considerados como indicativos 
de receita futura de serviços continuados (criação de base fiel de clientes). Nas projeções de receita bruta, foram 
consideradas as seguintes premissas para cada linha de negócios: Serviços Continuados: Prevê-se um crescimento 
líquido da carteira atual recorrente de 15% para 2026 em comparação com 2025, já incluindo novos contratos 
e perdas de receita e clientes.. Para os anos seguintes, conservadoramente assumimos que uma desaceleração 
gradual do crescimento. Sob-Demanda: As vendas sob-demanda devem dobrar em relação ao patamar de 2025, 
como decorrência de sinergias comerciais com novo controlador e manter o patamar de 2027 em diante. DCIM: 
Em 2026 espera-se a conclusão dos projetos de implantação em andamento e a manutenção dos contratos de 
monitoramento recorrentes. Strategic Projects: A green4T possui hoje três projetos estratégicos em curso, em 
diferentes fases de execução. O resultado de 2026 tem como premissa a conclusão de um deles, e o avanço dos 
outros dois dentro do cronograma físico financeiro ajustado com o cliente. Projeta- se também um crescimento 
adicional de novos contratos para os anos seguintes, que são incorporados ao backlog e projeção de execução. 
Soluções Modulares: Dois projetos que ainda existiam no início de 2025 foram concluídos e a linha de negócios foi 
completamente descontinuada. Custos dos serviços prestados e despesas – Para a projeção dos custos e despesas 
operacionais foram adotadas as variações conforme expectativas de Administração, resultando em ganhos de escala, 
haja visto que a representatividade destas em relação à receita líquida reduz-se no horizonte das projeções. Para 
estimar os custos de 2026, foram considerados os valores estimados dos custos do backlog de projetos e a média 
histórica dos contratos recorrentes. Nos anos seguintes, optou-se por utilizar a média histórica como base para 
as projeções de custos. Na projeção de SG&A foi levada em consideração a eficiência resultante da reestruturação 
das áreas administrativas. Taxa de desconto - Para descontar os fluxos de caixa futuros, foi utilizada a taxa de 
desconto WACC (Weighted Average Cost of Capital) em uma estrutura de capital fixa durante toda a projeção. A 
estrutura de capital considerada para cálculo do WACC utiliza a estrutura média de mercado. O WACC é uma taxa 
média ponderada entre a participação do custo do capital do acionista e a participação do custo do capital de 
terceiros. II. Sensibilidade a mudança nas premissas: A Administração acredita que nenhuma mudança eventual 
nas principais premissas acima fará com que o valor recuperável seja inferior ao seu valor contábil. A movimenta-
ção do ativo intangível nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 é apresentada como segue:

Controladora
Em 31 de dezembro de 2024       Ágio       Total
Saldos iniciais 628.035 628.035
Baixa (2.551) (2.551)
Saldos contábeis, líquido 625.484 625.484
Em 31 de dezembro de 2024
Custo 628.035 628.035
Baixa (2.551) (2.551)
Saldos contábeis, líquido 625.484 625.484
Em 31 de dezembro de 2025
Saldos iniciais 625.484 625.484
Baixa (*) (2.213) (2.213)
Saldos contábeis, líquido 623.271 623.271
Em 31 de dezembro de 2025
Custo 625.484 625.484
Baixa (*) (2.213) (2.213)
Saldo contábil, líquido 623.271 623.271
(*) Em 2025, devido ao desinvestimento na empresa OMID Solutions, houve a baixa integral do valor inicialmente 
reconhecido.                                                  Consolidado                                                                 

 Software Marcas e patentes   Ágio Carteira de clientes Outros itens   Total
Em 31 de dezembro de 2024    
Saldos iniciais 1.421 98.514 628.035 21.231 6.029 755.230
Aquisições 1.586 - - - - 1.586
Baixa (*) - - (2.551) - (6.029) (8.580)
Transferências - (6) - - - (6)
Amortização (426) - - (4.245) - (4.671)
Saldos contábeis, líquido 2.581 98.508 625.484 16.986 - 743.559
Em 31 de dezembro de 2024    
Custo 3.484 98.585 625.484 42.463 - 770.016
Amortização acumulada (903) (77) - (25.477) - (26.457)
Saldo contábil, líquido 2.581 98.508 625.484 16.986 - 743.559
Em 31 de dezembro de 2025    
Saldos iniciais 2.581 98.508 625.484 16.986 - 743.559
Aquisições - - - - - -
Baixa (*) (1.468) (21) (2.213) - - (3.702)
Transferências - - - - - -
Amortização (406) - - (4.246) - (4.652)
Saldos contábeis, líquido 707 98.487 623.271 12.740 - 735.205
Em 31 de dezembro de 2025   
Custo 1.981 98.487 623.271 42.463 - 766.202
Amortização acumulada (1.274) - - (29.723) - (30.997)
Saldo contábil, líquido 707 98.487 623.271 12.740 - 735.205
(*) Valor de baixa devido ao desinvestimento nas empresas OMID e Scipop
14. Fornecedores:   Controladora      Consolidado   
   2025  2024    2025     2024
Contas a pagar a fornecedores (a) - 2 22.554 28.044
Provisões para comissões de representantes - - 1.555 2.827

- 2 24.109 30.871
(a) Compostas substancialmente por fornecedores de serviços, materiais de consumo, obras e infraestrutura, aluguéis 
e fornecedores de informática. Em 31 de Dezembro de 2025, a Green4T Soluções TI S.A não possuía valores identificados 
como risco sacado. O prazo médio de pagamento é de 90 dias, e os valores descontados não possuem diferenças signifi-
cativas do valor de face, sendo que eventuais custos por antecipações são assumidos diretamente pelos Fornecedores.
15. Empréstimos e financiamentos: Encargos financeiros anuais       Consolidado     
Moeda nacional:      2025        2024
Capital de giro 22,08% - 32,92% a.a. 12.093 30.759
Operações estruturadas de risco sacado 24,16% a.a. 2.900 -

14.993 30.759
Circulante 14.760 20.938
Não circulante 233 9.821

14.993 30.759
A movimentação dos empréstimos e financiamentos no exercício é conforme segue:       Consolidado     

     2025        2024
Em 1º de janeiro 30.759 29.291
Captações 3.416 17.258
Pagamento de principal (19.236) (14.397)
Juros apropriados 4.818 5.054
Juros pagos (4.764) (6.447)
Em 31 de dezembro 14.993 30.759

16. Debêntures:    Controladora          Consolidado   
       2025  2024      2025     2024
Principal 324.763 - 324.763 275.955

324.763 - 324.763 275.955
Circulante 324.763 - 324.763 -
Não circulante - - - 275.955

324.763 - 324.763 275.955
A movimentação das debêntures foi conforme segue a seguir.      Controladora           Consolidado   
          2025  2024       2025     2024
Saldo Inicial - - 275.955 253.285
Amortização de custas sobre emissão de debêntures - - - 65
Assunção de debentures da Green4T Serviços S.A. 306.977 - - -
Capitalização de debentures, detidas pelo FIP 4T Ventures  (153.645)  (153.645) -
Constituição de obrigação de debentures conversíveis, 
detidas pelo FIDC Sirius 170.000 170.000 -
Amortização do principal - - - -
Juros e custas apropriados 1.431 - 32.453 23.605
Juros pagos - - - (1.000)

324.763 - 324.763 275.955
2ª e 3ª emissão de debêntures: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia registrava em seu balanço patrimonial saldo 
de debêntures conversíveis referentes à 2ª e à 3ª emissões, no montante de R$ 836.837. Tal montante estava clas-
sificado como reserva de capital, com base em duas premissas fundamentais: (a) a característica de conversibilidade 
das referidas debêntures em ações, as quais poderiam ser convertidas permanentemente mediante solicitação da Com-
panhia; e (b) a expectativa da Companhia, à luz de seus resultados, de que tais debêntures seriam permanentemente 
convertidas em ações. No exercício findo em 31/12/2025, em função do avanço dos resultados da Companhia e da 
perspectiva de ingresso de novo sócio, formalizada em acordo vinculante, a Companhia revisou sua expectativa quanto 
ao destino das debêntures, projetando o pagamento em espécie de R$ 170.000 sobre o saldo total e a conversão per-
manente em ações do saldo residual de R$ 666.837. Nesse contexto, a Companhia notificou formalmente o FIDC Sirius, 
fundo detentor das debêntures, indicando a intenção de liquidação de R$ 170.000 referente a parte das debêntures e 
solicitando conversão permanente em ações das demais debêntures se perspectiva de pagamento. Com a concordância 
dos gestores do FIDC Sirius, a Companhia reconheceu o montante de R$ 170.000 como passivo de debêntures junto 
ao FIDC Sirius e baixou o respectivo valor da reserva de capital. As debêntures residuais, cujo valor totalizava R$ 
666.837, foram convertidas em ações em 1.o de dezembro de 2025, sendo o respectivo montante baixado da reserva 
de capital e contabilizado como aumento de capital da Companhia, conforme atos societários. 4ª emissão de debên-
tures: Em 30 de outubro de 2025, a Companhia e sua controlada, a Green4T Serviços S.A., celebraram instrumento de 
assunção de dívida, por meio do qual a controladora passou a assumir integralmente as obrigações relacionadas à 1ª 
emissão de debêntures da Green4T Serviços S.A., no montante de R$ 306.977, passando a figurar como sucessora de 
todas obrigações e direitos de tais debentures e configurando assim sua 4ª emissão de debentures. Em decorrência, 
a Green4T Serviços baixou o passivo financeiro junto a terceiros e reconheceu obrigação equivalente com a Green4T 
Participações. A operação foi realizada pelo valor contábil. Em 30 de outubro de 2025, foi também concluída rene-
gociação das respectivas debentures entre Bradesco (então único debenturista), o FIP 4T Ventures (controlador da 
Companhia) e a Companhia. Mediante tal renegociação, o FIP 4T Ventures adquiriu integralmente a Primeira Série 
da 4ª emissão, passando a figurar como debenturista para as debentures da Primeira Série. Em 1º de dezembro de 
2025, o FIP 4T Ventures decidiu capitalizar o saldo devedor das debentures da Primeira Série, no valor de R$ 153.645, 
resultando em um aumento de capital da Companhia de mesmo valor. Assim, as obrigações referentes a Primeira 
Série foram baixadas. Reclassificação para o circulante e quitação integral - Todas as negociações e reestruturações 
de dívidas foram realizadas considerando quitação no curto prazo, e portanto, tais obrigações foram reclassificadas 
para o passivo circulante. Em 02 de janeiro de 2026, todas as obrigações referentes a debêntures foram liquidadas.
17. Obrigações tributárias:   Controladora      Consolidado   
   2025  2024    2025     2024
COFINS 3 1 1.639 1.389
PIS - 1 876 607
ISS - - 3.097 754
ICMS - - 6 453
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 3 - 732 813
IRPJ - - 371 2.468
CSLL - - - 663
IVA - Latam - - 1.459 1.748
Parcelamentos (*) - - 3.825 5.056
Outros tributos 1 2 452 504

7 4 12.457 14.455
Circulante 7 4 8.999 10.973
Não circulante - - 3.458 3.482

7 4 12.457 14.455
(*) Saldo referente ao parcelamento de PIS/COFINS e ISS da controlada indireta Green4T Soluções TI S.A.
18. Salários e encargos:    Controladora      Consolidado   
   2025  2024    2025     2024
Salários, férias e outras gratificações 5 2 9.866 9.128
INSS a recolher - - 473 1.892
IRRF sobre a folha de pagamento - - 33 75
Outras obrigações trabalhistas 3 1 232 26

8 3 10.604 11.121
19. Provisões:   Controladora      Consolidado   
   2025  2024    2025     2024
Provisão para demandas judiciais de natureza tributária - - - 253
Provisão para demandas judiciais de natureza trabalhistas - 279 14.636 4.177
Provisão para perdas com investimentos (Nota 12) 54.106 23.391 - -
Provisão para perdas em projetos - - - -
Outras provisões 2.300 - 3.210 3.088

56.406 23.670 17.846 7.518
19.1. Provisões para demandas judiciais: A Companhia e suas controladas são parte em ações judiciais e processos 
administrativos perante certos tribunais e instâncias do poder público, decorrentes do curso normal das operações, 
envolvendo questões tributárias e trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, com base nas in-
formações de seus assessores jurídicos, na análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às ações trabalhistas, 
na experiência anterior referente às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente 
para cobrir as perdas estimadas com as pendências em curso. Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 
2025 e de 2024, as movimentações na provisão para demandas judiciais estão sumarizadas a seguir:

                 Controladora                   
Tributário  Trabalhista      Total

Em 31 de dezembro de 2024 - 279 279
Reversão de provisão - (279) (279)
Em 31 de dezembro de 2025 - - -

                 Consolidado                      
Tributário  Trabalhista      Total

Em 31 de dezembro de 2024 253 4.177 4.430
Complemento de provisão - 10.459 10.459
Reversão de provisão (253) - (253)
Em 31 de dezembro de 2025 - 14.636 14.636
Adicionalmente, em 31 de dezembro de 2025, a Companhia e suas controladas estão envolvidas em outros processos 
e riscos tributários, cíveis e trabalhistas. Com base na avaliação dos assessores jurídicos da Companhia, a probabili-
dade de perda estimada como possível em litígios totalizou R$ 13.990 (R$ 4.113 em 2024), para os quais a Adminis-
tração da Companhia entende não ser necessária a constituição de provisão para eventuais perdas. 19.2. Provisão 
para perdas com investimentos: Como resultado dos efeitos negativos apurados pelo método da equivalência patri-
monial em suas controladas, a Companhia constituiu provisão para perdas com tais investimentos, conforme apresen-
tado na nota explicativa 12. 20. Patrimônio líquido: 20.1. Capital social: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, a Companhia aprovou aumentos de capital no montante total de R$ 879.879, sendo: (i) R$ 59.396, em 31 de 
julho de 2025, mediante capitalização de créditos de mútuo; (ii) R$ 153.645, em 1º de dezembro de 2, mediante ca-
pitalização de saldo devedor de debentures detidas pelo FIP 4T Ventures, controlador da Companhia; (ii) R$ 666.837, 
em 1º de dezembro de 2025, mediante conversão permanente em ações de parte das debentures conversíveis detidas 
pelo FIDC Sirius. Todas as operações foram realizadas sem ingresso de caixa. Em decorrência, o capital social em 31 
de dezembro de 2025 passou a ser de R$ 881.079, representado por 783.361 ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal. O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2025 e 2024 está assim representado: 

           Ações em 2025              
Acionistas      Classe  Quantidade     %
4T ventures - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Ordinárias 783.361 100

783.361 100
           Ações em 2024               

Acionistas      Classe  Quantidade     %
4T ventures - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Ordinárias 100.000 100

100.000 100
20.2. Reserva de capital: No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía, como parte do 
saldo de reserva de capital, R$ 836.837 referente ao valor de face de debentures conversíveis em ações detidas pelo 
FIDC Sirius, e que, por solicitação da Companhia e concordância dos gestores do FIDC Sirius, poderiam ser perma-
nentemente convertidas em ações. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia, notificou o FIDC 
Sirius solicitando a conversão de parte das debentures em ações e sinalizou sua perspectiva de pagamento do saldo 
de debentures não convertidas, condições estas que foram aceitas pelos gestores do FIDC Sirius. Por conseguinte, 
no exercício, houve movimentação em reserva de capital no montante de R$ 836.837., tal como se segue: (i) con-
versão permanente de parte das debentures no montante de R$ 666.837, configurando aumento de capital, tal como 

 ... Continuação 

Eduardo Casasanta Marini - Diretor Presidente
Vaner Benedito da Silva - Diretor de Operações

Kellyn Marques Possacos – Contadora CRC 1SP 332.733/O-1  Continua ...
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Aos Administradores da Green4T Participações S.A. São Paulo - SP Opinião: Examinamos as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas da Green4T Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis mate-
riais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board 

(IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidados: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropria-
da e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-

sificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade ope-
racional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divul-
gações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 27 de abril de 2026.
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC-SP015199/O
Fabio Bobis dos Santos - Contador CRC-SP244545/O
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SANTA VITÓRIA EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. E CONTROLADAS
C.N.P.J. 09.942.071/0001-88

Senhores Acionistas: Em cumprimento as disposições da Lei 6.404/76, submetemos a apreciação de V.Sas., as Demonstrações Contábeis encerradas em 31/12/2025 e de 2024 em milhares de reais. Colocamo-nos a disposição para os esclarecimentos que julgarem necessários.                                                       A Diretoria.

Itamar Arrais Fior - Diretor 

Marta Regina Ferreira Rossi - CRC 1SP310984/O5

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial Demonstrações do Resultado 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas

Diretoria

Contadora

Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

1. Contexto Operacional A companhia Santa Vitória Empreendimentos e Participações 
S.A. sediada no Estado de São Paulo tem como principal objetivo funcionar como hol-
ding. Detêm o controle acionário das seguintes empresas abaixo relacionadas: Cerâmica 
Carmelo Fior Ltda.: é uma sociedade empresária limitada, sediada na cidade de Cor-
deirópolis/SP, sendo que suas atividades operacionais são a fabricação e a comercializa-
ção de pisos e revestimentos cerâmicos esmaltados, importação e exportação, exploração 
e aproveitamento de minérios em geral e a extração e moagem de argila para fins indus-
triais. Cerâmica Serra Azul Ltda.: é uma sociedade empresária limitada, sediada na 
cidade de Nossa Senhora do Socorro/SE, sendo que suas atividades operacionais são 
fabricação e comercialização de pisos e revestimentos cerâmicos esmaltados, importa-
ção e exportação, exploração e aproveitamento de minérios em geral e a extração e 
moagem de argila para fins industriais. Pisoforte Revestimentos Cerâmicos Ltda.: é 
uma sociedade empresária limitada, sediada na cidade de Criciúma/SC, sendo que suas 
atividades operacionais são fabricação e comercialização de pisos e revestimentos cerâ-
micos esmaltados, importação e exportação, exploração e aproveitamento de minérios 
em geral e a extração e moagem de argila para fins industriais. Horizonte Aluguel de 
Máquinas e Equipamentos Ltda.: é uma sociedade empresária limitada, sediada na 
cidade de Cordeirópolis/SP. Essa empresa tem por objetivo o aluguel de máquinas e 
equipamentos agrícolas. Cerâmica Carmelo Fior RN Ltda.: é uma sociedade empre-
sária limitada, sediada na cidade de Goianinha/RN, sendo que suas atividades operacio-
nais são a fabricação e a comercialização de pisos e revestimentos cerâmicos esmaltados, 
importação e exportação, exploração e aproveitamento de minérios em geral e a extração 
e moagem de argila para fins industriais. Vinil Forte Comércio de Pisos Vinílicos 
Ltda.: é uma sociedade empresária limitada, sediada na cidade de Mogi Mirim/SP, sen-
do que suas atividades operacionais são a fabricação e a comercialização de artefatos de 
material plástico para uso na construção, como pisos e revestimentos vinílicos e rodapés 
de poliestireno. Carmelo Fior América Corporation: é uma corporação organizada 
sob as leis do Estado da Flórida, nos Estados Unidos da América, sendo que suas ativi-
dades são a distribuição e comercialização de pisos e revestimentos cerâmicos esmalta-
dos para o continente americano. As Demonstrações Financeiras Consolidadas em 
31.12.2025 foram preparadas, e são apresentadas, considerando a continuidade normal 
das operações da Controladora e de suas controladas. A emissão dessas demonstrações 
financeiras foi autorizada pela administração da Companhia em 10/04/2025. 2. Resumo 
das principais políticas contábeis As principais políticas contábeis aplicadas na prepa-
ração destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 2.1. Base para prepara-
ção As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico com 
base de valor e ativos financeiros disponíveis para venda contra o resultado do exercício. 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis 
críticas e o exercício de julgamento por parte da administração no processo de aplicação 
das políticas contábeis da Empresa. Aquelas áreas que requerem maior nível de julga-
mento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estima-
tivas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. As 
demonstrações financeiras da Empresa foram preparadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasilei-
ra e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis – CPC. 2.2. Consolidação das demonstrações contábeis 
As Demonstrações Contábeis Consolidadas incluem as da Santa Vitória Empreendimen-
tos e Participações S.A. (Controladora) e suas controladas, das quais ela detenha o con-
trole, de forma direta ou indireta. Para efeito da consolidação foram eliminados: i) os 
saldos das contas a receber e a pagar entre as empresas consolidadas; ii) participações de 
não controladores no capital, reservas e resultados acumulados das controladas; e iii) o 
montante de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de ne-
gócios entre as empresas do Grupo. 2.3. Demonstrações contábeis individuais Nas 
demonstrações financeiras individuais, as controladas são avaliadas pelo método de 
equivalência patrimonial. De acordo com esse método, o investimento é inicialmente 
reconhecido pelo custo e posteriormente ajustado pelo reconhecimento da participação 
atribuída à empresa nas alterações dos ativos líquidos da investida. Ajustes no valor 
contábil do investimento também são necessários pelo reconhecimento da participação 
proporcional da controladora nas variações de saldo dos componentes dos ajustes de 
avaliação patrimonial da investida, reconhecidos diretamente em seu patrimônio líquido. 
Tais variações são reconhecidas de forma reflexa, ou seja, em ajuste de avaliação patri-
monial diretamente no patrimônio líquido. Na utilização do método de equivalência pa-
trimonial, a parcela do resultado das controladas destinada a dividendos é reconhecida 
como dividendos a receber no ativo circulante. Portanto, o valor do investimento está 
demonstrado líquido do dividendo proposto pela controlada. Desta forma não há reco-
nhecimento de receita de dividendos entre as empresas ligadas. 2.4. Conversão de moe-
da estrangeira a) Moeda Funcional e moeda de apresentação Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras são mensurados usando a moeda do principal ambiente eco-
nômico, no qual a Empresa atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras 
estão apresentadas em milhares de Reais (R$), que é a moeda funcional da Empresa. b) 
Transações e saldos As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moe-
da funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da 
avaliação, na qual os itens são re-mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultan-
tes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do 
exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais relacionados ao 
caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demonstração do resultado como re-
ceita ou despesa financeira. 2.5. Caixa e equivalentes de caixa Representa os saldos de 
caixa, bancos e as aplicações financeiras de liquidez imediata em fundos de renda fixa e/
ou em títulos cujos vencimentos, quando de sua aquisição, eram iguais ou inferiores a 90 
dias. As aplicações financeiras, por sua própria natureza, já estão mensuradas a valor 
justo por meio do reconhecimento no resultado, conforme NBC TG 48 – Instrumentos 
Financeiros e NBC TG 39 – Instrumentos Financeiros: Apresentação. 2.6. Instrumentos 
financeiros Os instrumentos financeiros da Empresa compreendem os caixas e equiva-
lentes de caixa, aplicações financeiras, contas a receber e a pagar, financiamentos, em-
préstimos, entre outros. As Empresas reconhecem os instrumentos financeiros na data 
em que se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. Ativos fi-
nanceiros Os ativos financeiros estão classificados nas seguintes categorias específicas: 
(a) mensurados ao custo amortizado; (b) mensurados ao valor justo por meio do resulta-
do. A classificação depende da natureza e finalidade dos ativos financeiros e é determi-
nada no reconhecimento inicial. a) Ativos financeiros mensurados ao custo amortiza-
do Os ativos financeiros mensurados ao custo amortizado são aqueles cuja característica 
de fluxo de caixa corresponde unicamente ao pagamento de principal e juros e que sejam 
geridos em um modelo de negócios para obtenção dos fluxos de caixa contratuais do 
instrumento. b) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado 
Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos finan-
ceiros cuja característica de fluxo de caixa não corresponda somente ao pagamento de 
principal e juros ou que sejam geridos em um modelo de negócios para venda no curto 
prazo (negociação). Tais ativos são classificados no ativo circulante. Passivos financei-
ros a) Empréstimos, financiamentos e outros passivos Os passivos financeiros in-
cluindo empréstimos, financiamentos, fornecedores e outras “Contas a Pagar”, inicial-
mente são mensurados pelo valo justo, líquido dos custos da transação. Posteriormente, 
são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O 
método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo fi-
nanceiro e alocar sua despesa de juros pelo período aplicável. O método de juros efetivos 
é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados ao longo da vida 
estimada do passivo financeiro. 2.7. Clientes São registrados pelo valor nominal dos tí-
tulos de crédito e, quando cabível, acrescidos das variações monetárias e cambiais, con-
forme NBC TG 48 - Instrumentos Financeiros, e apresentadas no balanço patrimonial 
líquidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa e do ajuste a valor presente, 
conforme NBC TG 12 - Ajuste a Valor Presente, calculado sobre a parcela das vendas. A 
provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída em montante considerado 
suficiente pela administração para suprir as eventuais perdas na realização dos créditos, 
considerando a situação de cada cliente e respectivas garantias oferecidas. 2.8. Estoques 
Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição ou produção. O custo de produ-
ção é apurado por metro quadrado e tamanho de cada produto, não levando em conside-
ração outras características individuais. A administração do grupo iniciou um processo 
de revisão de procedimentos nos controles e movimentação dos estoques do grupo, bem 
como, os procedimentos de inventário. Além disso, os controles de movimentação de 
matéria-prima e de produtos acabados estão sendo migrados para sistema de controle 
integrado. Especificamente em relação à produção de pisos e revestimentos, são custea-
dos por metro quadrado e tamanho de cada produto, não levando em consideração outras 
características individuais. 2.9. Investimentos Os investimentos em sociedades contro-
ladas ou coligadas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial, reconhecida 
no resultado do exercício como receita ou despesa operacional. Os demais investimentos 
são avaliados pelo custo de aquisição, reduzidos a valor justo, quando cabível. Segue 
abaixo o percentual de participação societária nas empresas controladas.

Percentual de Capital em 2025
Santa Vitória 

Empreendimentos e 
Participações

Sócios 
Pessoa 
Física Outros Total

Cerâmica Carmelo Fior Ltda. 100,00% -   -   100,00%
Cerâmica Serra Azul Ltda. 100,00% -   -   100,00%
Horizonte Aluguel de Máquinas 
 e Equipamentos Ltda. 100,00% -   -   100,00%
Pisoforte Revestimentos 
 Cerâmicos Ltda. 75,00% -   25,00% 100,00%
Vinil Forte Comério de 
 Pisos Vinílicos Ltda. 60,00% -   40,00% 100,00%
Carmelo Fior RN Ltda. 100,00% -   -   100,00%
Carmelo Fior América Corporation 99,00% 1,00% -   100,00%
2.10. Ativo imobilizado Demonstrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação 
acumulada, calculada pelo método linear, tomando-se por base a vida útil estimada dos 
bens, conforme nota 12. A depreciação de ativos é calculada usando o método linear para 
alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores re-
siduais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperá-
vel quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estimado. 
Ganhos e as perdas em alienações são determinados pela comparação dos resultados 
com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas e despesas operacionais” na 
determinação do resultado. 2.11. Impairment de ativos não financeiros Os ativos com 
vida útil definida são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou 
circunstâncias indicarem que o valor contábil possa não ser recuperável.   Uma perda por 
impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, 
o qual é representado pelo maior valor entre: (i) o valor justo do ativo menos seus custos 
de venda; e (ii) o seu valor em uso. Para fins de teste de impairment, os ativos são agru-
pados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis, que 
podem ser UGCs ou segmentos operacionais. Os ativos não financeiros, exceto o ágio, 
que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma 
possível reversão do impairment na data de apresentação do balanço. 2.12. Fornecedo-
res As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços ad-
quiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passi-
vos circulantes se o pagamento for devido no período de 12 meses. Caso contrário, as 

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 575 37 298.774 146.310
Contas a receber de clientes 6 - - 383.636 374.452
Estoques 7 - - 180.728 120.116
Tributos a recuperar 8 - - 159.512 129.947
Adiantamentos a fornecedores 9 - - 11.446 9.104

575 38 1.034.095 779.929
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo - - - -
Contas a receber partes relacionadas 20 - - 18.739 40.795
Tributos a recuperar 8 - - 1.269 420
Tributos diferidos 10 - - 28.726 777
Depósitos judiciais - - 1.071 10.106
Adiantamentos 9 - - 21.044 -
Investimentos 11 1.127.263 880.213 2.653 16.815
Propriedade para investimento - - 945 945
Imobilizado 12 - - 337.976 246.207
Intangível 13 - - 874 197

1.127.263 880.213 413.297 316.261
Total do ativo 1.127.838 880.251 1.447.392 1.096.190

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2025 2024 2025 2024
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 14 - - 5.749 81
Fornecedores 15 - - 100.058 96.918
Contas a pagar por aquisição 
 de investimento 55.024 - 55.024 -
Obrigações tributárias 16 2 - 25.031 32.609
Obrigações sociais e trabalhistas 17 2 2 18.895 15.703
Adiantamentos de clientes - - 10.935 8.666
Contas a pagar - - 1.266 -
Dividendos e juros s/ capital a pagar 100.783 45.707 100.783 45.707
Outros valores a pagar 5 5 7.485 1.244

155.816 45.714 325.227 200.928
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 - - 87.941 -
Tributos diferidos 10 7.607 - 46.798 38.555
Dividendos e juros s/ capital a pagar 93.233 13.233 93.233 13.233
Provisão passivo descoberto 
 de controlada 11 12.422 10.565 - -
Provisões para riscos cíveis 18 - - 2.681 886

113.262 23.798 230.653 52.674
Patrimônio líquido 19
Capital social 281.754 51.756 281.754 51.756
Reservas legal 19.686 10.351 19.686 10.351
Reserva estatutária 242.578 205.239 242.578 205.239
Reserva de lucros 279.729 507.021 279.729 507.021
Ajustes de avaliação patrimonial 35.012 36.374 35.012 36.374
Total do patrimônio líquido 858.760 810.739 858.760 810.739
Participação não controladores - - 32.751 31.850
Total do passivo e patrimônio líquido 1.127.838 880.251 1.447.392 1.096.190

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receita operacional líquida 21 - - 1.047.912 941.705
(-) Custo dos produtos vendidos - - (746.240) (644.959)
Resultado bruto - - 301.672 296.747
(-) Despesas operacionais 224.242 182.841 (95.721) (105.461)
Despesas com vendas - - (115.261) (100.111)
Despesas gerais e administrativas (262) (1.298) (74.383) (65.781)
Despesas tributárias - - (2.205) (2.022)
Outras receitas 
 operacionais, líquidas 22 22.373 - 96.129 55.522
Resultado de equivalência 
 patrimonial 202.132 184.140 - 6.930
Resultado operacional 
 antes efeitos financeiros 224.242 182.841 205.951 191.285
Receitas (despesas) 
 financeiras, líquidas 23 (2.027) (14) 13.351 25.920
Receitas financeiras 1 2 33.363 11.534
Despesas financeiras (212) (16) (5.208) (3.396)
Variação cambial líquida (1.816) - (14.805) 17.782
Lucro antes do IR e da CS 222.215 182.827 219.302 217.206
IR e CS 12 (7.607) - (13.790) (30.666)
IR e CS correntes - - (33.496) (37.234)
IR e CS diferidos (7.607) - 19.706 6.568
Lucro líquido do período 214.608 182.827 205.512 186.540
Atribuível a 99,98%
Participação dos controladores 214.608 182.827
Participação dos não controladores (9.096) 3.713

205.512 186.540

Atribuível aos acionistas da Controladora

 
Capital 

social
Reserva 

Legal
Reserva 

Estatutária
Reservas 
de lucros

Ajustes de avalia-
ção patrimonial Total

Participação não 
controladores

Total do patri-
mônio líquido

Em 31 de dezembro de 2023 51.756 10.351 168.673 411.751 37.719 680.249 28.313 708.563
Lucro (prejuízo) do período - - - 182.827 - 182.827 3.713 186.540
Ajuste  de avaliação patrimonial - - - 1.345 (1.345) - - -
Transferência para reserva estatutária - - 36.565 (36.565) - - - -
Dividendos obrigatórios - - - (45.707) - (45.707) (176) (45.883)
Dividendos distribuídos - - - (4.584) - (4.584) - (4.584)
Ajuste de exercício anterior - - - (2.046) - (2.046) - (2.046)
Em 31 de dezembro de 2024 51.756 10.351 205.239 507.021 36.374 810.739 31.850 842.589
Lucro (prejuízo) do período - - - 214.608 - 214.608 (9.096) 205.512
Ajuste  de avaliação patrimonial - - - 1.361 (1.361) - - -
Transferência para reserva legal - 9.335 - (9.335) - - - -
Transferência para reserva estatutária - - 37.340 (37.340) - - - -
Dividendos obrigatórios - - - (53.652) - (53.652) 9.998 (43.654)
Dividendos distribuídos - - - (120.000) - (120.000) - (120.000)
Aumento de capital social 229.999 - - (229.999) - - - -
Ajuste de exercício anterior - - - 7.162 - 7.162 - 7.162
Ajuste de conversão - - - (97) - (97) - (97)
Em 31 de dezembro de 2025 281.754 19.686 242.578 279.729 35.012 858.760 32.751 891.511

Controladora  Consolidado 
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL 222.215 182.827 219.302 217.206
Ajustes por:
Equivalência patrimonial (220.574) (187.147) - (6.930)
Provisão para perda em investimento 18.443 3.007 - -
Ajuste de exercício anterior - (2.046) 7.065 (2.046)
Provisões para contingências - - 17 146
Provisão ou reversão para liquidação duvidosa              - - 1.446 2.021
Variação Cambial - - (12.208) (17.782)
Depreciação e amortização - - 21.843 19.309
Juros incorridos - - - 71
Variação Cambial (Aquisição subsidiária) 1.816 - 1.816 -
Ganho por compra vantajosa (22.373) (22.373) -
(Lucro) prejuízo da alienação de imobilizado - - (542) 2.026
Lucro (prejuízo) líquido ajustado (473) (3.359) 216.366 214.021
Variações nos ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes - - 9.012 (43.705)
Contas a receber partes relacionadas - - 22.056 (4.295)
Estoques - - (14.535) (14.470)
Tributos a recuperar - 4 (15.933) (18.296)
Adiantamentos - - 5.389 5.982
Depósitos judiciais - - 10.072 (4.286)
Fornecedores - - (11.165) 6.911
Contas a pagar partes relacionadas - - (22.216) -
Tributos a pagar 1 - (11.311) 3.157
Obrigações sociais e trabalhistas - - 291 1.658
Outros valores a pagar - - 5.740 1.225
Adiantamentos de clientes - - 190 5.068
Caixa gerado nas operações (471) (3.354) 193.955 152.971
IRPJ e CSLL Pagos no Período - - (32.104) (24.985)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades operacionais (471) (3.354) 161.852 127.986
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de Imobilizado e Intangível - - (24.931) (38.449)
Venda de ativo imobilizado - - 2.180 1.029
Aplicações financeiras - - - 30
(Aquisição)/ baixa de investimentos - 43.069 (61) (130)
Caixa recebido na aquisição - - 313 -
Aumento de Capital em investidas (55.571) - -
Lucros recebidos de investidas 121.761 - -
Aquisição de investimento em subsidiária (26.604) - (26.604) -
Caixa aplicado nas 
 atividades de investimentos 39.585 43.069 (49.103) (37.520)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e Financiamentos liquidados - - 68.294 (313)
Lucros Distribuídos e juros 
 sobre capital próprio pagos (38.576) (40.790) (28.578) (40.966)
Caixa aplicado nas 
 atividades de financiamentos (38.576) (40.790) 39.715 (41.279)
Aumento / (redução) líquida 
 de caixa e equivalente de caixa 538 (1.075) 152.464 49.187
Caixa e equivalente de 
 caixa no início do período 37 1.112 146.310 97.122
Caixa e equivalente de 
 caixa no fim do período 575 37 298.774 146.310

contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. São registrados pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos e, quando cabível, acrescidos das 
variações monetárias ou cambiais. 2.13. Empréstimos e financiamentos São reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, no recebimento dos recursos, líquidos dos custos de 
transação. Em seguida, passam a ser mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos, isto é, acrescido de encargos e juros proporcionais ao período 
incorrido (pro rata temporis). O método de juros efetivos é utilizado para calcular o 
custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo 
período. O reconhecimento e mensuração dos empréstimos e financiamentos são realiza-
dos conforme o NBC TG 48 - Instrumentos Financeiros; NBC TG 39 – Instrumentos 
Financeiros: Divulgação; e NBC TG 40 – Instrumentos Financeiros – Evidenciação. 
2.14. Provisões para contingências As provisões para ações judiciais (trabalhista, cível 
e tributária) são reconhecidas quando: 1. a Empresa possui obrigação legal, contratual 
ou constituída como resultado de um evento passado; 2. é provável que uma saída de 
recurso financeiro seja requerida para saldar a obrigação; e 3. o valor puder ser estimado 
em base confiável. As provisões para contingências tributárias, trabalhistas e outras são 
constituídas com base na expectativa da Administração de perda provável nos respecti-
vos processos, apoiada na opinião dos assessores jurídicos externos da Empresa. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para 
liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual reflita as avaliações 
atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. 
2.15. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido O imposto de renda 
(“IR”) e a contribuição social sobre o lucro líquido (“CSLL”) registrados no exercício 
são apurados em bases corrente e diferida. Esses tributos são calculados com base nas 
leis tributárias vigentes na data do balanço e são reconhecidos na demonstração do resul-
tado, exceto quando se referem a itens registrados no patrimônio líquido. O IR e CSL 
diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos 
ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Por outro lado, 
o IR e CSLL não são contabilizados se resultarem do reconhecimento inicial de um ativo 
ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios e que, na época 
da transação, não afete o patrimônio líquido ou o resultado contábil, nem o lucro 
tributável.  O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-
-se o método passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as 
bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financei-
ras. Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são contabilizados 
se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não 
seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado 
contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contribuição so-
cial diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lu-
cro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam 
ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líqui-
do no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apura-
ção dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma 
autoridade fiscal. 2.16. Reconhecimento da receita A receita compreende o valor justo 
da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos no curso 
normal das atividades da Empresa. A receita é apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Empresa fabrica e vende uma variedade 
de produtos, conforme mencionado na Nota 1. As vendas dos produtos são reconhecidas 
sempre que uma Empresa efetua a entrega dos produtos para o cliente, o qual passa a ter 
total liberdade sobre o canal e o preço de revenda dos produtos, e não há nenhuma 
obrigação não satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos pelo cliente. O reco-
nhecimento não ocorre até que todas as 5 etapas da NBC TG 47 – Receitas de Contratos 
com clientes sejam identificadas e atendidas. As vendas são realizadas com prazo de 
pagamento variado de acordo com o tipo de cliente, que não tem caráter de financiamen-
to e são consistentes com a prática do mercado, portanto essas vendas não são desconta-
das ao valor presente. a) Receitas financeiras A receita financeira é reconhecida confor-
me o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 3. Estimativas contá-
beis Na elaboração das demonstrações financeiras, é necessário utilizar estimativas e 
julgamentos críticos para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. As de-
monstrações financeiras das Empresas incluem, portanto, estimativas referentes à sele-
ção das vidas úteis do ativo imobilizado, provisões necessárias para créditos de liquida-
ção duvidosa, passivos contingentes, determinações de provisões para imposto e contri-
buições e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às 
estimativas. As Empresas fazem estimativas e estabelecem premissas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos 
respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco signi-
ficativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos 
e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas abaixo. 4. Gestão de 
risco financeiro 4.1 Fatores de risco financeiro a) Risco cambial A Empresa está ex-
posta ao risco cambial decorrente de exposições de algumas moedas, basicamente com 
relação ao dólar dos Estados Unidos e ao euro. O risco cambial decorre de operações 
comerciais, bem como ativos e passivos reconhecidos na data da transação. b) Risco de 
crédito O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em bancos 
e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes, incluindo contas 
a receber em aberto. Caso clientes sejam classificados por agência independente, são 
usadas essas classificações. Se não houver uma classificação independente, a área de 
análise de crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua 
posição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais 
são determinados com base em classificações internas ou externas de acordo com os li-
mites determinados pela administração. A utilização de limites de crédito é monitorada 
regularmente. c) Risco de liquidez A previsão de fluxo de caixa é realizada de forma 
agregada pelo departamento de Finanças. Este departamento monitora as previsões con-
tínuas das exigências de liquidez da Empresa para assegurar que tenha caixa suficiente 
para atender às necessidades operacionais. A tabela abaixo analisa os passivos financei-
ros não derivativos da Empresa, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores 

Controladora Consolidado
Circulan-

te (i)
Não Circu-

lante (i)
Circulan-

te (i)
Não Circu-

lante (i)
31 de dezembro de 2025        
Fornecedores e outras contas a pagar 5 - 119.242 -
Empréstimos - - 5.749 -
31 de dezembro de 2024        
Fornecedores e outras contas a pagar 5 - 98.162 -
Empréstimos - - 81 -
divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados. (i) As faixas 
de vencimento apresentadas não são determinadas pela norma, e sim baseadas em uma 
opção da administração. (ii) A análise dos vencimentos aplica-se somente aos passivos 
financeiros e, portanto, não estão incluídas as obrigações decorrentes de legislação. 4.2 
Gestão de capital Os objetivos da Empresa ao administrar seu capital são os de salva-
guardar a capacidade de continuidade da Empresa para oferecer retorno aos acionistas 
e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal 
para reduzir esse custo. 5. Caixa e equivalentes de caixa Os valores das aplicações 
financeiras têm cláusula de liquidez imediata sem qualquer penalização no resgate an-
tecipado:

Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa 2025 2024 2025 2024
Caixa 3 4 500 687
Bancos 70 25 18.876 6.340
Aplicações Financeiras 503 9 279.398 139.282
TOTAL 575 37 298.774 146.310
6. Contas a receber de clientes Controladora Consolidado
Contas a receber 2025 2024 2025 2024
Contas a receber de clientes nacionais - - 325.784 291.508
Contas a receber de clientes do exterior - - 67.855 91.589
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa - - (10.003) (8.644)
TOTAL - - 383.636 374.452
Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes 
é a seguinte:

2025 2024
A vencer 324.410 305.258
Vencidos:
Vencidos até 30 dias 22.676 29.891
Vencidos até 60 dias 8.183 12.752
Vencidos até 90 dias 5.951 -
Vencidos até 180 dias 11.263 17.982
Vencidos até 360 dias 9.473 7.322
Vencidos a mais de 360 dias 11.682 9.892
Ajustes para Créditos de Liquidação Duvidosa (10.003) (8.644)

383.636 374.452
7. Estoques Controladora Consolidado
Estoques 2025 2024 2025 2024
Argila - - 17.590 9.572
Embalagens - - 8.978 5.227
Matérias-primas - - 12.956 6.689
Produtos acabados - - 111.864 77.986
Produtos de almoxarifado - - 29.340 20.642
TOTAL - - 180.728 120.116
O método utilizado para mensuração do estoque é o custo médio ponderado. A empresa 
realiza periodicamente a contagem dos itens em estoque, sendo que, quando necessário 
são efetuadas as provisões para perda de estoques ou ajustes no decorrer do exercício.
8. Tributos a recuperar Controladora Consolidado
Tributos a recuperar 2025 2024 2025 2024
IPI a Recuperar - - 11.045 6.644
ICMS a Recuperar - - 107.726 80.457
PIS e COFINS a Compensar/Recuperar - - 25.332 41.817
IRPJ e CSLL a Compensar/Recuperar - - 15.936 1.022
IRRF a Compensar - - 174 428
Outros Impostos a Compensar - - 568 0
TOTAL - - 160.781 130.368

Circulante - - 159.512 129.947
Não circulante - - 1.269 420
(a) IPI Desde o Decreto nº 6.890/2009, que reduziu para 0% a alíquota do IPI sobre os 
produtos cerâmicos, foram gerados créditos acumulados de IPI, os quais se mantém es-
criturados para consumo da atividade corrente da empresa, considerando que em agosto 
de 2021, por meio do Decreto nº 10.771/2021 foi novamente alterada a alíquota de IPI 
sobre os produtos cerâmicos, passando suas operações a serem tributas com 1% de IPI 
a partir de 01/12/2021. Quando em fevereiro de 2022, houve a edição do Decreto nº 
10.979/2022 que reduziu a alíquota de IPI em 25%, para todos os demais códigos de pro-
dutos da TIPI, sendo aplicável a partir de 01/03/2022 a alíquota de 0,75% sobre as saídas 
de produtos cerâmicos, já em abril de 2022 com edição do Decreto nº 11.047/22 foi 
ampliada a redução de 25% para 35%, passando assim a vigorar a partir de 01/05/2022 a 
alíquota de 0,65% sobre as saídas de produtos cerâmicos. (b) ICMS A Serra Azul, locali-
zada no estado de Sergipe e uma das controladas da Santa Vitória, utiliza o benefício fis-
cal do Programa Sergipano de Desenvolvimento Industrial (PSDI), no qual há previsão 
para redução do ICMS a ser recolhido com base em um dos percentuais mencionais no 
Decreto 22.230/03. Para as demais empresas do grupo, no circulante estão registrados os 
valores incidentes sobre as operações correntes da Empresa e deverá ser integralmente 
compensado nas apurações normais desta. No não circulante estão registrados os valo-
res decorrentes de aquisição do Ativo Imobilizado. 9. Adiantamentos a Fornecedores 
Composto pelos adiantamentos e empréstimos a funcionários e adiantamentos a forne-
cedores.  São demonstrados aos valores de custo ou realização conforme tabela a seguir:

Controladora Consolidado
Adiantamentos 2025 2024 2025 2024
Adiantamento a fornecedores - - 4.041 8.063
Adiantamento a colaboradores - - 187 86
Adiantamento partes relacionadas - - 1.051 -
Seguros - - 293 58
Assunção de dívidas 19.462 -
Outros - - 7.456 898
TOTAL - - 32.490 9.104
Circulante - - 11.446 9.104
Não circulante - - 21.044 -
10. Tributos Diferidos Detalhamos abaixo a natureza dos tributos diferidos ativos e 

passivos:
Controladora Consolidado

Tributos Diferidos 2025 2024 2025 2024
Diferenças temporárias ativas - - 28.726 777
Ganho por compra vantajosa - - - -
Provisão para perdas em créditos de 
 liquidação duvidosa - - 511 475
Provisão para contingências - - 307 301
Prejuízo fiscal - - 27.909 -
Diferenças temporárias passivas - - (46.798) (38.555)
Ajuste de avaliação patrimonial - - (18.619) (17.515)
Ganho por compra vantajosa - - (7.607) -
Ajuste de depreciação (pela vida útil dos bens) - - (11.119) (9.610)
Processo recuperação de despesas Pis e Cofins - - (8.379) (9.321)
Tributo diferido não reconhecido - - (1.074) (2.109)
IR e CS diferidos, líquido - - (18.072) (37.778)
11. Investimentos A composição dos investimentos da Santa Vitória está apresentada a 
seguir: a) Participações Societárias Controladora

Investimentos
Percentual de  
Participação

Patrimônio  
Líquido 

 Saldo  
31.12.2025

Investimentos
Cerâmica Carmelo Fior Ltda. 100,00% 358.549 358.549
Cerâmica Serra Azul Ltda. 100,00% 540.526 540.526
Pisoforte Revestimentos Cerâmicos Ltda. 75,00% 125.285 93.964
Vinil Forte Comério de Pisos Vinílicos Ltda. 60,00% 3.483 2.090
Carmelo Fior RN Ltda. 100,00% 128.519 128.519
Carmelo Fior América Corporation 99,00% 3.651 3.614
Total 1.160.014 1.127.263
Provisão passivo descoberto de controlada
Horizonte Aluguel de Máquinas e 
 Equipamentos Ltda. 100,00% (12.422) (12.422)
Total (12.422) (12.422)
Total líquido de investimentos  1.147.591 1.114.840
b) A movimentação dos investimentos durante o período de 2025 e 2024 está apresen-
tada a seguir: 

Movimentação Investimentos
Em 

31.12.2023 Equivalência
Aumento 

de Capital
Distribuição 

de Lucros
Ajuste de exercícios 

anteriores Em 31.12.2024
Cerâmica Carmelo Fior Ltda. 292.706 7.904 80.000 (21.518) (11.699) 347.393
Pisoforte Revestimentos Cerâmicos Ltda. 84.940 10.609 - - - 95.549
Cerâmica Serra Azul Ltda. 368.671 148.600 - (80.000) - 437.271
Horizonte Aluguel de Máquinas e Equipamentos Ltda. (17.738) (3.007) - - 10.181 (10.564)
Saldo Investimento 728.578 164.107 80.000 (101.518) (1.518) 869.649

Movimentação Investimentos
 Em 

31.12.2024 
Equiva-

lência

Va-
riação 

cambial
Aquisi-

ção

Ganho por 
compra 

vantajosa
Transfe-

rência

Aumen-
to de 

Capital

Distri-
buição de 

Lucros

Ajuste de 
exercícios 
anteriores

 Em 
31.12.2025 

Cerâmica Carmelo Fior Ltda. 347.393 12.366 - - - (16.815) 50.000 (45.361) 10.965 358.549
Pisoforte Revestimentos Cerâmicos Ltda. 95.549 2.219 - - - - - - (3.803) 93.964
Cerâmica Serra Azul Ltda. 437.271 179.655 - - - - - (76.400) - 540.526
Horizonte Aluguel de Máquinas e Equipamentos Ltda. (10.564) (1.857) - - - - - - - (12.422)
Vinil Forte Comério de Pisos Vinílicos Ltda. - (14.725) - - - 16.815 - - - 2.090
Carmelo Fior RN Ltda. - 26.335 - 79.812 22.373 - - - - 128.519
Carmelo Fior América Corporation - (1.860) (97) - - - 5.571 - - 3.614
Saldo Investimento 869.649 202.132 (97) 79.812 22.373 - 55.571 (121.761) 7.162 1.114.840
c) Combinação de negócios – Aquisição da Cecafi RN Ltda. Em setembro de 2025, 
a Companhia adquiriu o controle da Cecafi RN Ltda., passando a consolidar suas de-
monstrações financeiras a partir da data de aquisição. A contraprestação total da opera-
ção foi de R$ 79.812.000, dos quais R$ 26.604.000 foram pagos até o fechamento de 
31/12/2025, sendo o montante remanescente reconhecido como “Contas a pagar por 
aquisição de investimento”. Na data da aquisição, os ativos identificáveis adquiridos e 
os passivos assumidos foram reconhecidos com base em seus valores justos, conforme 
requerido pelo CPC 15 (R1) – Combinação de Negócios. A operação resultou no reco-
nhecimento de investimento no montante de R$ 128.519.137 e de passivo no valor de 
R$ 55.024.000, decorrente da contraprestação diferida. A diferença entre o valor da con-
traprestação transferida e o valor justo dos ativos líquidos adquiridos resultou em gan-
ho por compra vantajosa no montante de R$ 22.372.552, reconhecido no resultado do 
exercício. Adicionalmente, a aquisição gerou efeitos no resultado do exercício, incluindo 
variação cambial no montante de R$ 1.816.000 e resultado da adquirida reconhecido 

como equivalência patrimonial no período de outubro a dezembro de 2025 no valor de 
R$ 26.334.585. d) Mudanças no escopo de consolidação No exercício de 2025, ocor-
reram alterações na composição das entidades consolidadas pela Companhia, sendo que 
a controlada Vinil Forte Comércio de Pisos Vinílicos Ltda., na qual a Companhia detém 
participação de 60%, anteriormente consolidada por outra entidade do grupo, passou a 
ser consolidada diretamente pela Companhia a partir do exercício de 2025, em decorrên-
cia de reorganização societária intragrupo. Adicionalmente, a empresa Cecafi América 
Corporation, na qual a Companhia detém participação de 99%, passou a integrar as de-
monstrações financeiras consolidadas no exercício de 2025. Tais alterações não decorre-
ram de novas aquisições no período, mas sim de reestruturações societárias internas, não 
resultando, portanto, no reconhecimento de goodwill ou ganho por compra vantajosa. 
Os efeitos dessas alterações estão refletidos nas demonstrações financeiras consolidadas 
a partir das respectivas datas de inclusão no perímetro de consolidação.12. Imobilizado

Imobilizado
Terre-

nos
Edificações e 

Infraestrutura
Móveis e 

Utensílios Veículos
Máquinas e 

Equipamentos
Construções em 

Andamento
Outras Imo-

bilizações Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 30.675 90.634 883 2.270 44.497 58.770 2.422 230.092
Aquisições 509 661 150 629 11.219 22.851 2.389 38.409
Ajustes - - - - - (700) - (700)
Baixas - (11) (29) (535) (1.671) (80) (29) (2.355)
Transferências - - 61 - 15.836 (14.078) (1.820)              -   
Depreciações - (4.941) (134) (312) (13.440) - (411) (19.238)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 31.185 86.343 930 2.052 56.441 66.764 2.551 246.207
Aquisições 1.049 2.288 377 901 9.003 7.543 3.056 24.217
Ajustes - - (0) - (71) - - (71)
Baixas - 3 (133) (293) (642) (494) (8) (1.567)
Transferências - 910 749 - 2.978 (3.423) (1.214)              -   
Depreciações - (5.038) (219) (292) (15.547) (0) (709) (21.806)
Ativos adquiridos em combinações de negócios 1.414 37.229 148 258 52.153 496 (702) 90.996
Saldos em 31 de dezembro de 2025 33.648 121.735 1.851 2.626 104.315 70.887 2.975 337.976
13. Intangível O saldo é composto de software e patentes/licenças deduzidos das amor-
tizações acumuladas até o momento; e ágio pela expectativa de rentabilidade futura pela 
aquisição referente à aquisição de uma das investidas da Santa Vitória: 

Intangível
Patentes e 

Licenças
Ágio (goo-

dwill)
Softwa-

res Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 22 (39) 244 226
Aquisições - - 41 41
Amortizações - - (71) (71)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 22 (39) 214 197
Aquisições - - 714 714
Amortizações - - (37) (37)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 22 (39) 891 874
14. Empréstimos e financiamentos Controladora Consolidado
Empréstimos e financiamentos 2025 2024 2025 2024
Capital de giro - - 49.382 -
FINAME - - - 81
Financiamentos - - 43.527 -
Arrendamento - 781
TOTAL - - 93.691 81
Circulante - - 5.749 81
Não circulante - - 87.941 -
15. Fornecedores Os saldos de fornecedores a pagar em 31/12/2025 correspondem um 
total de R$ 100.058, sendo estes registrados nas demonstrações contábeis pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos e acrescidos das variações monetárias 
ou cambiais. 

Controladora Consolidado
Fornecedores 2025 2024 2025 2024
Nacional - - 99.432 96.918
Estrangeiro - - 626 -
Outras contas a pagar - - - -
TOTAL - - 100.058 96.918
16. Tributos a pagar As obrigações tributárias estão compostas por saldos dos débi-
tos apurados pelas operações de vendas deduzidas dos créditos pelas entradas, pelos 
impostos e contribuições a recolher retidos de prestadores de serviços, e pelos tributos 
sobre o lucro. Os tributos a pagar estão relacionados abaixo pelo total a pagar a curto 
e longo prazo:

Controladora Consolidado
Tributos a pagar 2025 2024 2025 2024
ICMS a recolher - - 3.460 3.203
PIS a recolher - - 242 56
COFINS a recolher - - 1.132 267
IRPJ  a recolher - - 7.742 7.724
CSLL a recolher - - 11.366 9.991
IRRF a recolher - - 797 717
ISS retido a recolher - - 125 74
Outros a recolher 1 - 166 10.577
TOTAL 2 - 25.031 32.609
17. Obrigações sociais e trabalhistas O grupo é composto conforme quadro a seguir: 

Controladora Consolidado
Obrigações Sociais e Trabalhistas 2025 2024 2025 2024
Salário a Pagar - - 3.317 2.907
Pensão Alimentícia a Pagar - - 45 49
INSS a Recolher  2 2 2.586 2.180
FGTS a Recolher - - 1.121 678
Contribuições Sindicais - - 34 71
Empréstimo Consignado - - 77 98
Provisões de Férias e Encargos - - 11.714 9.719
TOTAL 2 2 18.895 15.703
18. Provisões para contingências As provisões para contingências apresentadas pelo 
Grupo nos períodos de 2025 e 2024 soma os valores de respectivamente R$ 2.861 e R$ 
886 mil. Existem ainda R$ 5.525 mi em causas que foram consideradas possíveis de 
perda de acordo com o julgamento dos consultores jurídicos.

Controladora Consolidado
Provisões 2025 2024 2025 2024
Cíveis - - 940 886
Trabalhistas - - 1.741 -
TOTAL - - 2.681 886
19. Capital social O Capital Social em 31/12/2025 é de R$ 281.754 distribuídas em 

2.253.640 ações nominativas, sem valor nominal. 20. Partes Relacionadas Os saldos a 
receber e a pagar de partes relacionadas estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
Por Operação: 2025 2024 2025 2024
Mútuos Taioça Mineração - - 248 408
Mútuos Santo Antônio Agropecuária - - 18.490 18.172
Mútuos VinilForte - - - 22.216
TOTAL - 18.739 40.795
21. Receita líquida A reconciliação da receita bruta para receita líquida, apresentada 
na demonstração do resultado do exercício findo em 31/12/2025 e 2024, é como segue:

Controladora Consolidado
RECEITA LÍQUIDA 2025 2024 2025 2024
  Vendas mercado interno - - 1.022.963 940.177
  Vendas mercado externo - - 464 -
  Revendas mercado interno - - 89.937 14.598
  Exportações diretas - - 174.981 192.045
  Exportações indiretas - - 734 452
RECEITA BRUTA - - 1.289.079 1.147.272
   (-) Impostos sobre venda e revenda - - (228.536) (195.187)
   (-) Devoluções - - (12.632) (10.380)
DEDUÇÕES DE RECEITA - - (241.167) (205.566)
TOTAL - - 1.047.912 941.705
22. Outras receitas operacionais, líquidas O resultado com Outras receitas e despesas 
líquidas do exercício findo em 31/12/2025 é o seguinte:

Controladora Consolidado
Outras Receitas Operacionais, Líquidas 2025 2024 2025 2024
Recuperação Despesas PIS/COFINS - - 998 4.723
Receita de Subvenção ICMS/PSDI - - 49.794 38.948
Venda Bens Móveis - - 379 478
Ganho proveniente de compra vantajosa 22.373 - 22.373 -
Outras (despesas) receitas - - 22.586 11.373
TOTAL 22.373 - 96.129 55.522
23. Resultado financeiro O resultado financeiro do exercício findo em 31/12/2025 é 
o seguinte:

Controladora Consolidado
Resultado financeiro 2025 2024 2025 2024
Juros com aplicações financeiras 1 2 32.789 11.382
Ganhos com variações monetárias - - - -
Descontos financeiros obtidos - - 565 152
Outras receitas financeiras - - 9 -
Receitas financeiras 1 2 33.363 11.534
(-) Juros sobre dívidas e empréstimos tomados - (5) (1.562) (1.052)
(-) Encargos financeiros - - - -
(-) Despesa com endividamentos (212) (11) (3.149) (1.898)
(-) Perda com variações monetárias - - - -
(-) Outras despesas financeiras - - (498) (445)
Despesas financeiras (212) (16) (5.208) (3.396)
Variação cambial ativa 505 - 10.484 24.958
Variação cambial passiva (2.321) - (25.288) (7.176)
Variação cambial líquida (1.816) - (14.805) 17.782
Resultado financeiro líquido (2.027) (14) 13.351 25.920
24. EBTIDA

Controladora Consolidado
Ebitda 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do período 214.614 182.827 205.518 186.540
    (-) Impostos diferidos 7.607 - (19.713) (6.568)
    (-) Impostos correntes - - 33.496 37.234
    (+) Depreciação e amortização - - (21.798) (19.266)
    (-) Receitas financeiras (1) (2) (33.363) (11.534)
    (+) Despesas financeiras 212 16 5.208 3.396
Total ebitda 222.432 182.841 169.349 189.801
    (+) Receitas financeiras 1 2 33.363 11.534
Total ebitda 222.433 182.843 202.712 201.336
25. Seguros A Empresa adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens 
sujeitos a riscos por montantes considerados pela Administração como suficientes para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, sendo assim, em 
31/12/2025 a administração considera que todos os ativos e compromissos de valores 
relevantes de alto nível de risco estão cobertos pelo seguro.

Aos Administradores e Quotistas Santa Vitória Empreendimentos e Participações 
S.A. e Controladas Opinião Examinamos as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas da Santa Vitória Empreendimentos e Participações S.A. (Companhia), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa indivi-
duais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à empresa 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acor-

do com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas A administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a empresa continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuida-
de operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a empresa e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramen-
to das operações. Os responsáveis pela governança da empresa e suas controladas são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 

relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro; planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos; e obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da empresa e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da empresa e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-

mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a empresa e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.                  Campinas, 30 de abril de 2026.

Atenciosamente,
Prof. Dr. Marcos Francisco Rodrigues Sousa

Contador CRC 1SP167515/O-0
Consulcamp Auditoria
CRC 2SP024818/O-5  

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 9B1E-0792-59D0-22C6.
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